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RESUMO 

PERIM, Laura Fontoura. SÍFILIS GESTACIONAL E CONGÊNITA: UM ESTUDO 

EPIDEMIOLÓGICO NO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. 2021. 73f. Dissertação 

(Mestrado em Enfermagem) - Escola de Enfermagem, Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem, Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande. 

A sífilis é uma das doenças mais antigas conhecidas no mundo, porém ainda hoje é 

considerada uma importante questão de saúde pública, dada sua alta incidência. Apresenta 

predominantemente transmissão venérea, ocorrendo também por transfusão de sangue ou por 

via placentária durante a gravidez, ocasionando a sífilis congênita. A incidência e as sequelas 

da sífilis congênita estão diretamente relacionadas com a qualidade da assistência do pré-

natal. O aumento na incidência dessa infecção na população está associado a vários fatores 

socioculturais que muitas vezes dificultam a troca entre as Equipes de Saúde e a gestante. 

Tratou-se de uma pesquisa documental ex-post-facto (“a partir do fato passado”). Os objetivos 

do estudo foram: analisar o perfil epidemiológico da sífilis gestacional e congênita do 

município de Rio Grande/RS através de uma série histórica de cinco anos (2015 e 2019); 

analisar os dados epidemiológicos relacionados ao diagnóstico e tratamento da sífilis 

gestacional e congênita, entre os anos de 2011 e 2019 refletindo acerca das ações da Atenção 

Básica com enfoque na prevenção. Os dados foram coletados com informações contidas no 

Boletim Epidemiológico da Sífilis e DATASUS. Os dados foram digitados em um banco e 

após foi realizada análise estatística descritiva com descrição das frequências das variáveis 

categóricas, e média de desvio padrão para as numéricas, foram aplicados os testes de chi-

quadrado para as variáveis categóricas e testes t e ANOVA para as variáveis numéricas, foi 

considerado estatisticamente significante o valor de p<0,05. O estudo evidenciou que entre os 

anos de 2015 á 2019, em relação ao perfil socioepidemiológico dos casos de sífilis gestacional 

em Rio Grande/RS, verifica-se uma maior prevalência entre mulheres na faixa etária de 20 a 

29 anos (variando entre 44 e 61%), brancas (variando entre 46 e 56%) ensino fundamental 

incompleto 5ª á 8ª série (variando entre 19 e 26%). Nos casos de sífilis congênita observou-se 

uma maior prevalência entre mulheres brancas (variando entre 45 e 53%), com idade entre 20 

e 29 anos (variando entre 45 e 64%) e com ensino fundamental incompleto (variando entre 16 

e 23%). Observou-se uma maior prevalência de diagnóstico de sífilis gestacional durante o 

terceiro trimestre de gestação. Nos anos de 2015, 2016, 2018 e 2019 a classificação da sífilis 

latente foi semelhante ao diagnóstico de sífilis primária. Pode-se observar, que entre os anos 

de 2013 e 2019 a maioria dos casos de sífilis congênita, diagnosticados no município de Rio 

Grande, as gestantes realizaram pré-natal. No período analisado, os tratamentos para sífilis 

congênita foram considerados inadequados. Frente a este resultado, evidenciou-se a 

necessidade de trabalhar ações de prevenção, diagnóstico e tratamento principalmente com a 

equipe da Atenção Básica, que visam a diminuição dos casos no município. Evidenciou-se, 

também, devido ao alto número de dados ignorados, a necessidade de fortalecer as ações no 

preenchimento das fichas de notificação epidemiológicas, pois a partir do preenchimento 

completo é possível identificar o perfil sócio epidemiológico da população estudada, tornando 

mais efetiva as ações á esse grupo populacional. 

Descritores: Sífilis Congênita. Sífilis em Gestantes. Epidemiologia. Enfermagem.



 
 

ABSTRACT 

 

PERIM, Laura Fontoura. GESTATIONAL AND CONGENITAL SYPHILIS: AN 

EPIDEMIOLOGICAL STUDY IN THE CITY OF RIO GRANDE, RS. 2021. 73f. 

Dissertation (Masters in Nursing) - School of Nursing, Postgraduate Program in Nursing, 

Federal University of Rio Grande, Rio Grande. 

 

Syphilis is one of the oldest known diseases in the world, but it is still considered an 

important public health issue today, given its high incidence. It has predominantly venereal 

transmission, also occurring through blood transfusion or through the placental route during 

pregnancy, causing congenital syphilis. The incidence and sequelae of congenital syphilis are 

directly related to the quality of prenatal care. The increase in the incidence of this infection in 

the population is associated with several sociocultural factors that often make it difficult to 

exchange between the Health Teams and the pregnant woman. It was a descriptive and 

exploratory documentary research. The objectives of the study were: to analyze the 

epidemiological profile of gestational and congenital syphilis in the city of Rio Grande/RS 

through a five-year historical series (2015 and 2019); analyze the epidemiological data related 

to the diagnosis and treatment of gestational and congenital syphilis, between 2011 and 2019, 

reflecting on the actions of Primary Care with a focus on prevention. Data were collected with 

information contained in the Syphilis Epidemiological Bulletin and DATASUS. Data were 

entered into a database and after descriptive statistical analysis was performed with 

description of frequencies of categorical variables, and standard deviation mean for numerical 

variables, chi-square tests were applied for categorical variables and t-tests and ANOVA for 

variables values, p<0.05 was considered statistically significant. The study showed that 

between 2015 and 2019, in relation to the socio-epidemiological profile of cases of gestational 

syphilis in Rio Grande/RS, there is a higher prevalence among women aged 20 to 29 years 

(ranging between 44 and 61 %), white (ranging between 46 and 56%) incomplete primary 

education 5th to 8th grade (ranging between 19 and 26%). In cases of congenital syphilis 

there was a higher prevalence among white women (ranging between 45 and 53%), aged 

between 20 and 29 years (ranging between 45 and 64%) and with incomplete primary 

education (ranging between 16 and 23%). There was a higher prevalence of diagnosis of 

gestational syphilis during the third trimester of pregnancy. In 2015, 2016, 2018 and 2019, the 

classification of latent syphilis was similar to the diagnosis of primary syphilis. It can be 

observed that between the years 2013 to 2019 most cases of congenital syphilis diagnosed in 

the city of Rio Grande underwent prenatal care. We analyzed that throughout the study 

period, treatments for congenital syphilis were considered inadequate. In view of this result, 

the need to work prevention, diagnosis and treatment actions was evident, mainly with the 

Primary Care team, which aim to reduce the number of cases in the city. It was also evident, 

due to the high number of ignored data, the need to strengthen the actions in filling out the 

epidemiological notification forms, as from the complete completion it is possible to identify 

the socio-epidemiological profile of the studied population, making the actions more effective 

to that population group. 

 

Descriptors: Congenital Syphilis. Syphilis in Pregnant Women. Epidemiology. Nursing. 



 
 

RESUMEN 

 

PERIM, Laura Fontoura. SÍFILIS GESTACIONAL Y CONGÉNITA: UN ESTUDIO 

EPIDEMIOLÓGICO EN LA CIUDAD DE RIO GRANDE, RS. 2021. 73f. Disertación 

(Maestría en Enfermería) - Escuela de Enfermería, Programa de Postgrado en Enfermería, 

Universidad Federal de Rio Grande, Rio Grande. 

La sífilis es una de las enfermedades conocidas más antiguas del mundo, pero todavía se 

considera un problema de salud pública importante en la actualidad, dada su alta incidencia. 

Tiene una transmisión predominantemente venérea, que también ocurre a través de 

transfusiones de sangre o por vía placentaria durante el embarazo, causando sífilis congénita. 

La incidencia y las secuelas de la sífilis congénita están directamente relacionadas con la 

calidad de la atención prenatal. El aumento de la incidencia de esta infección en la población 

está asociado a varios factores socioculturales que muchas veces dificultan el intercambio 

entre los Equipos de Salud y la gestante. Fue una investigación documental descriptiva y 

exploratoria. Los objetivos del estudio fueron: analizar el perfil epidemiológico de la sífilis 

gestacional y congénita en la ciudad de Rio Grande / RS a través de una serie histórica de 

cinco años (2015 y 2019); Analizar los datos epidemiológicos relacionados con el diagnóstico 

y tratamiento de la sífilis gestacional y congénita, entre los años 2011 y 2019, reflexionando 

sobre las acciones de Atención Primaria con foco en la prevención. Los datos se recopilaron 

utilizando la información contenida en el Boletín Epidemiológico de la Sífilis y 

DATASUS.Los datos se ingresaron en una base de datos y luego de realizar análisis 

estadístico descriptivo con descripción de frecuencias de variables categóricas y media de 

desviación estándar para variables numéricas, se aplicaron pruebas de chi-cuadrado para 

variables categóricas y pruebas t y ANOVA para valores de variables, p < 0,05 se consideró 

estadísticamente significativo. El estudio mostró que entre 2015 y 2019, en relación al perfil 

socioepidemiológico de los casos de sífilis gestacional en Rio Grande / RS, existe una mayor 

prevalencia entre las mujeres de 20 a 29 años (rango entre 44 y 61%), blancas. (rango entre 46 

y 56%) educación primaria incompleta 5 ° a 8 ° grado (rango entre 19 y 26%). En los casos de 

sífilis congénita hubo una mayor prevalencia entre las mujeres blancas (entre el 45 y el 53%), 

entre 20 y 29 años (entre el 45 y el 64%) y con educación primaria incompleta (entre el 16 y 

el 23%). Hubo una mayor prevalencia de diagnóstico de sífilis gestacional durante el tercer 

trimestre del embarazo. En 2015, 2016, 2018 y 2019, la clasificación de la sífilis latente fue 

similar al diagnóstico de sífilis primaria. Se puede observar que entre los años 2013 a 2019 la 

mayoría de los casos de sífilis congénita diagnosticados en la ciudad de Río Grande fueron 

sometidos a atención prenatal. Analizamos que durante todo el período de estudio, los 

tratamientos para la sífilis congénita se consideraron inadecuados.Ante este resultado, se hizo 

evidente la necesidad de trabajar acciones de prevención, diagnóstico y tratamiento, 

principalmente con el equipo de Atención Primaria, que tienen como objetivo reducir el 

número de casos en la ciudad. También se evidenció, debido al alto número de datos 

ignorados, la necesidad de fortalecer las acciones en el llenado de los formularios de 

notificación epidemiológica, ya que a partir de la cumplimentación completa es posible 

identificar el perfil socioepidemiológico de la población estudiada, haciendo que acciones 

más efectivas para ese grupo de población. 

 

Descriptores: Sífilis congénita. Sífilis en mujeres embarazadas. Epidemiología. Enfermería.
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1 INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível causada pela bactéria Treponema 

Pallidum, transmitida predominantemente pelo contato sexual ou de forma vertical durante a 

gestação (LEITE e OLIVEIRA, 2016). É uma condição clinica que, apesar de ser conhecida 

desde o século XV, ainda se constitui em um grave problema de saúde pública no mundo. A 

apresentação dos sinais e sintomas da doença torna-se variável e complexa e quando não 

tratada evolui para formas mais graves, podendo comprometer de forma sistêmica o 

organismo humano (WALDERRAME, MAZIN e TAYLOR, 2018). 

Conforme Cavalcante, Pereira e Castro (2017), a sífilis é uma infecção sistêmica que 

se apresenta como um desafio para a sociedade, apresentando uma evolução em três fases: 

primária, secundária e terciária. A fase primária apresenta duração de 21 dias normalmente, 

com o aparecimento de úlcera genital – única – e indolor que pode durar de duas a seis 

semanas (CAVALCANTE, PEREIRA e CASTRO, 2017). A fase secundária é marcada pelo 

aparecimento de lesões cutâneas disseminadas pelo corpo, podendo estar associada a febre e 

dores musculares (CATUNDA et al., 2018). A fase secundária pode apresentar o mesmo 

período de duração da fase primária, porém, seguida por um período de latência com duração 

de anos, caracterizado pela inexistência de sinais e sintomas (CATUNDA et al., 2018). 

Segundo Cavalcante, Pereira e Castro (2017), a fase terciária ocorre após longos anos de 

infecção e apresenta-se como forma nervosa, cutânea e cardiovascular da doença. 

A sífilis em gestantes e congênita são doenças de notificação compulsória no Brasil 

desde 1986 e 2005, respectivamente, onde as informações sobre abortos, natimortos e 

nascidos vivos com SC devem ser inseridas no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), o monitoramento dessas informações, por meio do SINAN, é de 

responsabilidade da Vigilância Epidemiológica (VE), sendo utilizada para elaboração de 

ações e estratégias de enfrentamento dessas doenças (SILVA et al., 2020). Segundo 

Domingues, Lauria e Leal, (2019) torna-se de fundamental importância para a eliminação da 

sífilis o conhecimento do perfil epidemiológico das gestantes, visando fornecer subsídios ao 

planejamento de estratégias e definição das intervenções necessárias para a erradicação dos 

casos e agravos à saúde da mulher e do recém-nascido. 

Anualmente, três milhões de mulheres dão à luz no Brasil, considerando uma taxa de 

notificação de sífilis gestacional (SG) de 25% e uma prevalência de sífilis congênita (SC) em 

1,6% dos partos. Estima-se que aproximadamente 49 mil gestantes e 12 mil nascidos vivos 
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estão infectados pela sífilis (SARACENIL, LEAL e HARTZ, 2021). Conforme a WHO 

(2020), o Brasil apresentou um aumento nas taxas de incidência de SG e SC, no período entre 

2015 á 2019, ultrapassando de 3,5 para 15,4 casos a cada mil nascidos vivos e os casos 

notificados de SC aumentaram de 2,4 para 8,1 casos para cada 100 mil nascidos vivos. 

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que, no mundo, 

ocorram anualmente cerca de 12 milhões de novos casos de sífilis notificados, dos quais entre 

1,5 e 1,85 milhões dos registros encontrados são de gestantes e 50% delas têm filhos com 

complicações adversas devido às consequências da doença (BRASIL, 2020). No Brasil, 

segundo dados do Ministério da Saúde (MS), (2020), verifica-se que a prevalência da sífilis 

continua preocupante, indicando um aumento considerável de notificações de SG em todas as 

regiões brasileiras, variando entre 14,8% (Nordeste) e 44,7% (Sul). 

A SC ocorre exclusivamente quando a mãe infectada transmite por meio da placenta a 

doença ao feto, podendo também ser posteriormente transmitida em qualquer estágio para o 

bebe (LEITE e OLIVEIRA, 2016). Conforme Santos et al., (2019), diversificadas 

consequências, da doença, são direcionadas da mãe para o bebê de acordo com a gravidade da 

patologia da mãe, podendo haver risco de abortos espontâneos, parto prematuro entre outros. 

Ao nascer a criança poderá apresentar sinais clínicos da doença ou configurar-se um 

natimorto. 

A SC apresenta-se como um dos principais desfechos adversos que poderão ser 

prevenidos durante o período gestacional, oriundo do diagnóstico precoce e um tratamento 

relativamente simples. Conforme Neto, Gomes e Sobrinho, (2019) a SC apresenta-se como 

um importante indicador de qualidade da atenção materno-infantil e estima-se que 12 mil 

recém-nascidos, no Brasil, apresentem a doença a cada ano. 

De acordo com Beck e Souza (2019), o tratamento da SC está diretamente 

correlacionado à quatro fatores: identificação precoce da sífilis na gestante, adequação do 

tratamento durante o pré-natal, presença de evidências clínicas, laboratoriais e radiológicas no 

neonato e a comparação da sorologia não treponêmica materna e do neonato. O tratamento da 

sífilis é o mesmo para gestantes ou não gestantes, dependendo do estágio em que a doença é 

diagnosticada, com um diferencial particular, onde somente a penicilina possui a capacidade 

de prevenção da transmissão vertical (COSTA et al., 2018).  

No que tange á assistência pré-natal, o MS, preconiza que para o tratamento ser 

considerado como eficaz se inicie até os primeiros 120 dias de gestação, ao realizar no 

mínimo seis consultas de pré-natal com a oferta de exames laboratoriais básicos, incluindo a 

testagem rápida para a sífilis e o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) nas gestantes 
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(ALVES, 2018). O tratamento realizado com a penicilina deve ser estendido aos parceiros da 

gestante, onde não tratar ou tratar inadequadamente pode ocasionar complicações severas, 

como o abortamento, a prematuridade e outras sequelas fetais e neonato (SONDA et al., 

2020). 

Conforme Newman et al., (2019) o alto índice de ocorrência da SC demonstra algumas 

deficiências nos serviços de saúde, sobretudo na atenção primária ao pré-natal. O diagnóstico 

e tratamento da SG são considerados relativamente simples e eficazes em sua prevenção. 

Devido a essas características, a alta incidência de sífilis congênita pode demonstrar, 

principalmente, deficiência nos serviços de saúde de atenção primária, sobretudo na 

assistência ao pré-natal (BOTURRA et al., 2019). 

A prevenção dos casos de SC é tratada como prioridade para o MS, em conjunto com 

a OMS e a Organização Pan Americana da Saúde (OPAS), porém, nos últimos anos, com o 

aumento dos casos de SG e SC, vem se mostrando um desafio para a saúde pública (BRASIL, 

2017; PAN AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2017). 

Frente aos altos índices de SG e SC, o MS elaborou a Agenda de Ações Estratégias 

para Redução da Sífilis Congênita no Brasil, com o objetivo de qualificar a atenção á saúde e 

o compartilhamento das responsabilidades das prioridades da agenda entre as esferas 

governamentais (BRASIL, 2017). 

O programa Rede Cegonha apresenta-se com uma grande conquista na qualidade da 

saúde materno infantil, pois apresenta dentro do seu principal objetivo a melhoria da 

qualidade do pré-natal, que inclui a redução da transmissão vertical da sífilis congênita. 

Segundo a portaria 1459/2011, essa consiste numa rede de cuidados que visa assegurar à 

mulher o direito ao planejamento familiar reprodutivo e a atenção humanizada à gravidez, ao 

parto e ao puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e 

desenvolvimento saudáveis (BRASIL, 2011). 

A atenção ao pré-natal adequada, segundo Neto, Gomes e Sobrinho, (2019) é uma 

ferramenta utilizada para a diminuição da SC, considerando-se a oportunidade de várias ações 

de intervenções. No que tange á assistência pré-natal, o MS, preconiza a triagem sorológica 

para sífilis no primeiro e terceiro trimestres de gestação e na ocasião da internação para o 

parto ou curetagem (BRASIL, 2018). 

O tratamento realizado com a penicilina deve ser estendido aos parceiros da gestante, 

onde não tratar ou tratar inadequadamente parceiros sexuais pode ocasionar complicações 

severas, pela reinfecção, ocasionando futuramente situações como o abortamento, a 

prematuridade e outras sequelas fetais no neonato (SONDA et al., 2020). Conforme Newman 
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et al., (2019) o alto índice de ocorrência da SC demonstra algumas deficiências nos serviços 

de saúde, sobretudo na Atenção Primária em Saúde (APS) ao pré-natal. O diagnóstico e 

tratamento da sífilis gestacional são considerados relativamente simples e eficazes em sua 

prevenção. Dessa forma, a alta incidência de SC pode demonstrar, principalmente, deficiência 

nos serviços de saúde da APS, sobretudo na assistência ao pré-natal (BOTURRA et al., 2019). 

Conforme Santos et al., (2016), os altos índices de casos de sífilis congênita expõem 

falhas nas estratégias utilizadas pelas equipes de saúde durante o pré-natal. Portanto, além de 

uma assistência pré-natal adequada, outras medidas devem abranger os diversos períodos que 

permeiam a saúde da mulher, como em consultas de rotina, antes mesmo da gestação e na 

admissão à maternidade, durante o parto e curetagem pelo abortamento ou durante qualquer 

outra intercorrência durante a gestação. Para contemplar esses fatores, torna-se necessário que 

a equipe de saúde, principalmente na Atenção Básica (AB) possua uma formação diferenciada 

com enfoque de forma integral no contexto social da mulher (GONZÁLES e ALMEIDA, 

2020). 

Corroborando, Ferreira et al., (2018), afirmam que novos estudos destacam outros 

fatores de risco associados à alta incidência da SC, como, baixa escolaridade da gestante, 

nível socioeconômico, múltiplos parceiros, parceiro não tratado e a falta do medicamento nas 

redes de atenção à saúde e a vulnerabilidade dentro desse contexto sociodemográfico. Ao 

refletir sobre esses perfis epidemiológicos, podemos pressupor que medidas eficazes 

realizadas no âmbito da APS apresentam-se como um dos fatores mais importantes no 

desfecho da prevenção dos agravos (SOUZA, RODRIGUES e GOMES, 2018). 

Conforme o Boletim Epidemiológico 2020, a sífilis é uma doença reemergente em 

diversos países, inclusive no Brasil, fato que leva a necessidade de estudos e avaliações 

epidemiológicas visando uma quebra na cadeia de transmissão. No Brasil, em 2019 foram 

notificados 61.127 casos de sífilis em gestantes (taxa de detecção de 20,8/1.000 nascidos 

vivos); 24.130 casos de sífilis congênita (taxa de detecção de 8,2/1.000 nascidos vivos); e 173 

óbitos por sífilis congênita (taxa de mortalidade de 5,9/100.000 nascidos vivos) (BRASIL, 

2020). Acompanhando esses índices elevados o Rio Grande do Sul apresentou em 2019 uma 

taxa de detecção de sífilis em gestantes de 32,8/1.000 nascidos vivos e entre as capitais 

nacionais pode-se destacar as taxas de Porto Alegre de 54,2/1.000 casos de nascidos vivos. 

Conforme dados do TABNET, disponíveis no DATASUS, Rio Grande apresenta uma taxa de 

detecção de casos de SG e SC crescente nos últimos anos, em 2019 apresentou uma taxa de 

detecção de 68,6/1.000 e 25,5/1.000 nascidos vivos respectivamente, apresentando taxas 

maiores que a média nacional no mesmo período. 
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Segundo Lazarini e Barbosa (2017), a reemergência da sífilis na população em geral e 

seus aspectos epidemiológicos que abrangem a saúde materno-infantil, as dificuldades 

encontradas pela VE em superar o modelo biomédico, a fragmentação do cuidado e o 

emprego das políticas de saúde instituídas no âmbito nacional e internacional fundamentam a 

necessidade de estudos estratégicos regionais que viabilizem, a partir da realidade local, a 

atuação mais eficaz de medidas de intervenção á essa população. 

O interesse pela temática está vinculado a atividade profissional, da pesquisadora, 

junto ao Programa Municipal de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e o 

Ambulatório Municipal de IST. Dentre as atividades desempenhadas estão a realização de 

ações educativas e palestras para os diversos públicos e investigação dos casos de sífilis 

congênita notificados no município de Rio Grande, junto ao Comitê Municipal de 

Transmissão Vertical. Durante a atuação junto ao Comitê Municipal foi possível observar os 

altos índices da transmissão vertical, em Rio Grande, bem como identificar algumas 

fragilidades existentes no elo entre as equipes da AB e a usuária/gestante. A atuação do 

enfermeiro, no Programa de IST do município, está na compreensão dos dados 

epidemiológicos de IST e no planejamento de ações que amenizam o impacto nas populações 

mais vulneráveis, entre eles, a mulher. 

A relevância deste estudo está na necessidade de aprofundar a atuação da AP no pré-

natal, com um enfoque principal na prevenção da SC. Ancora-se com base nos altos índices 

epidemiológicos de casos notificados de SG e SC, mesmo frente a facilidade de diagnóstico e 

tratamento dessa doença.   

Diante do cenário apresentado, justificando a realização deste estudo, torna-se 

fundamental compreender a ocorrência e o perfil dos casos de sífilis gestacional e congênita a 

fim de fornecer subsídios na busca de medidas de prevenção, controle, redução da 

disseminação e interrupção da sua transmissibilidade, além de ter o potencial para formulação 

e fortalecimento de políticas públicas de combate à doença junto a APS. Com base nesse 

contexto formulou-se como questão norteadora: qual o perfil epidemiológico da sífilis 

gestacional e congênita do município de Rio Grande/RS, entre os anos de 2015 e 2019 e os 

dados epidemiológicos relacionados ao diagnóstico e tratamento das mesmas entre os anos e 

2011 e 2019? 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

- Analisar os casos de sífilis gestacional e congênita, bem como aspectos relacionados ao 

diagnóstico e tratamento, na cidade de Rio Grande.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Descrever os dados epidemiológicos da sífilis gestacional e congênita, na cidade de 

Rio Grande/RS, entre os anos de 2015 e 2019, mediante acesso á base de dados do 

DATASUS; 

 Descrever os dados epidemiológicos relacionados ao diagnóstico e tratamento das mesmas 

entre os anos de 2011 e 2019; 

 Caracterizar o perfil das mulheres diagnosticadas com sífilis gestacional e congênita 

conforme os dados sociodemográficos; 

 Refletir acerca das ações estratégicas da Atenção Primária e Políticas Públicas visando 

a prevenção da sífilis gestacional e congênita.
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

A presente revisão de literatura estrutura-se em quatro subcapítulos. No primeiro 

subcapítulo é apresentada a Epidemiologia da SG e SC. No segundo é abordada a sífilis 

gestacional e congênita, com enfoque na definição, diferença e critérios de inclusão e 

exclusão de sífilis congênita. No terceiro subcapítulo disserta-se sobre o diagnóstico, 

tratamento e recomendação com enfoque no que o MS preconiza como tratamento da sífilis 

gestacional, permeando as Políticas Públicas que abordam o tema. O quarto subcapítulo 

refere-se aos desafios para a saúde pública e ações de enfermagem, como a educação 

continuada dos profissionais de saúde.  

Para os dois primeiros capítulos recorreu-se à uma busca livre, em meio físico e 

digital, com vistas a atingir o objetivo proposto. Já para o terceiro capítulo foi realizado uma 

busca nas bases de dados (MEDLINE, SCIELO, CINAHL e LILACS), utilizando-se 

descritores nos idiomas português, inglês e espanhol: epidemiologia and sífilis gestacional 

and sífilis congênita and equipe de enfermagem and atenção básica, entre os anos de 2015 á 

2021. 

3.1 ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS DA SG E SC 

O agente etiológico da sífilis foi descoberto em 1905, pelo zoologista Fritz Schaudin e 

pelo dermatologista Paul Erich Hoffman, caracterizando-se por microrganismos espiralados, 

finos, que giravam em torno do seu maior comprimento onde inicialmente reconheceram 

como Spirochaeta pallida e um ano depois denominaram de Treponema pallidum (STAMM, 

2020). Caracteriza-se como uma infecção sexualmente transmissível, durante a relação sexual 

por via vaginal, anal ou oral e a bactéria pode ser transmitida verticalmente para o feto, caso a 

gestante esteja infectada (ANDRADE et al., 2020). 

Apresenta-se como uma enfermidade sistêmica, onde o patógeno atinge a corrente 

sanguínea após a infecção e apresenta, em sua evolução natural, períodos de atividade com a 

presença de manifestações clínicas, imunológicas e histopatológicas e períodos de latência 

sem a observação de sinais e sintomas (MACEDO et al., 2017). 

Recentemente, tem-se observado um aumento na incidência de sífilis no Brasil, 

principalmente na forma primária e secundária e em mulheres em idade fértil. O número de 
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casos notificados de SG aumentou, apesar de ainda ser um dado menor que o real, devido a 

não realização do diagnóstico e as subnotificações dos casos (ANDRADE et al., 2020). 

Consequentemente, o reflexo desse cenário apresenta-se com um progressivo aumento na taxa 

de incidência de SC nos últimos 10 anos no país, tendo alcançado 9,0 casos por mil nascidos 

vivos em 2019, sendo este valor 18 vezes superior à meta de eliminação da sífilis congênita 

como um problema de saúde pública (BRASIL, 2019ª). 

Segundo a OMS é considerado como aceitável os valores inferiores a 0,5 casos/1000 

nascidos vivos. A frequência de sífilis congênita quase dobrou entre 2010 e 2019 em todo o 

país, sendo um dos principais motivos da taxa alta e crescente em toda América Latina. A 

OMS atribuiu o crescimento dessas taxas a três fatores principais: o aumento da realização de 

rastreamento de sífilis – relacionado à qualidade do pré-natal; indisponibilidade de penicilina 

para tratamento na atenção básica; e o fato de quase metade das Unidades de Atenção Básica 

não tratarem pacientes com sífilis, encaminhando-os à atenção secundária, com perda de 

pacientes nesse processo (PAN AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2017). 

Estima-se que a cada ano em todo o mundo mais de 2 milhões de gestantes são 

acometidas pela sífilis, e que 70 a 100% dos fetos são contaminados pelo Treponema 

pallidum (RAMALHO, 2016). Os recém-nascidos com sífilis congênita podem evoluir, se não 

tratados, para um quadro tardio da doença, caracterizado por vários sintomas como: surdez e 

dificuldades no aprendizado. Se a sífilis gestacional for adequadamente diagnosticada e 

tratada apenas 1% a 2% dos recém-nascidos poderão nascer com sífilis congênita (YUI et al., 

2017).  

A sífilis ainda apresenta altas taxas de transmissão vertical, podendo chegar a 100% 

nas duas primeiras fases da doença materna. Estima-se que a prevalência de casos no Brasil 

seja em torno de 1,6% entre as parturientes, porém, acredita-se que pode haver uma 

subnotificação de até 67%, mesmo com a notificação do Sistema de Nacional de Notificação 

(NETO, GOMES e SOBRINHO, 2019). Nas últimas décadas, a sífilis materna vem sendo 

apontada universalmente dentre as principais causas de morbidade materna. No Rio Grande 

do Sul a taxa de transmissão vertical é muito elevada, estando entre 70% e 100% na fase 

primária, 90% na fase secundária e 30% na terciária (BOTTURA et al., 2019).  

Conforme Domingues e Leal (2019), as estimativas apontam que a SC possa ser 

responsável por mais de 500 mil mortes fetais por ano no mundo, e no Brasil a prevalência 

média dos casos de sífilis encontra-se entre 1,4% e 2,8%, com uma taxa de transmissão 

vertical de 25%. Segundo o Boletim Epidemiológico de 2019, pode-se observar que a sífilis 

adquirida, agravo de notificação compulsória desde 2010, teve uma taxa de detecção de 72,8 
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casos por 100.000 habitantes, em 2019. Também em 2019, a taxa de detecção de sífilis em 

gestantes foi de 20,8/1.000 nascidos vivos; a taxa de incidência de sífilis congênita, de 

8,2/1.000 nascidos vivos; e a taxa de mortalidade por sífilis congênita, de 5,9/100.000 

nascidos vivos (BRASIL, 2019). 

Segundo a VE, 2019 a notificação compulsória de SC, em todo o território nacional, 

foi instituída através da Portaria nº 542, de 22 de dezembro de 1986; logo a sífilis em 

gestantes, mediante a Portaria nº 33, de 14 de julho de 2005; e, por último, a de sífilis 

adquirida, por intermédio da Portaria nº 2.472, de 31 de agosto de 2010. Com base nas 

informações coletadas e preenchidas nas Fichas de Notificações torna-se possível o 

reconhecimento do perfil e características epidemiológicas desses agravos, bem como a 

elaboração de ações em saúde pública visando uma melhor qualidade de assistência á saúde, 

principalmente nas ações de pré-natal (SILVA et al., 2020). 

 

Figura 1 - Taxa de Detecção (por 100.000 habitantes) de sífilis adquirida, sífilis em gestantes e taxa de 

incidência de sífilis congênita. Brasil 2010 á 2016 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), Brasil (2019) 

Pode-se observar que na evolução das taxas de sífilis entre 2010 e 2019, a taxa de 

incidência de SC chegou a alcançar, no ano de 2018, 9,0 casos por mil nascidos vivos, 

diminuindo para 8,2 casos por mil nascidos vivos em 2019. A taxa de detecção de sífilis em 

gestantes alcançou 21,5 casos por mil nascidos vivos em 2018, e em 2019 decresceu para 20,8 

por mil nascidos vivos (BRASIL, 2019). 

Dentre as principais capitais do país, estudos apresentam que Porto Alegre apresenta 

taxas de detecção tanto de SG quanto de SC maior que a média do país. Conforme o Boletim 
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Epidemiológico de 2020, também podemos observar que nenhuma capital apresentou, em 

2019, taxa de incidência de sífilis congênita mais elevada que a taxa de detecção de sífilis em 

gestantes, a exemplo do Boletim anterior (BRASIL, 2020). Em 2019, Porto Velho, São Luís, 

Goiânia, João Pessoa, Brasília, Belém e Salvador apresentaram taxas de sífilis em gestantes 

menores que a taxa média do país. 

 

Figura 2 - Taxa de Detecção de Sífilis em Gestantes em Rio Grande/RS 

Fonte: Datasus/Tabnet 

Um comparativo entre a Região Sul, o Rio Grande do Sul e o município analisado, Rio 

Grande apresenta ao longo de 2010 à 2019 uma taxa de detecção em ascendência ao 

comparado entre os demais dados. Nos últimos cinco anos o número de casos de sífilis em 

gestantes apresentou um aumento significativo, impulsionado pela ampliação da oferta de 

testes rápidos para a detecção precoce da sífilis durante o pré-natal e o preenchimento das 

notificações compulsórias. Ações que foram estimuladas pela Rede Cegonha e ações da VE 

para melhorar a qualidade de assistência no pré-natal e diminuir os casos de SC a á nível 

nacional. 

3.2 SÍFILIS GESTACIONAL E CONGÊNITA, ASPECTOS CLÍNICOS 

As infecções sexualmente transmissíveis apresentam-se como um problema de saúde 

pública em todo o mundo, afetando a qualidade de vida e causando alta morbimortalidade 

(ANDRADE et al., 2020). Segundo Figueiredo et al. (2020) os países da América definiram 

em 2010 planos de ação para a eliminação da transmissão vertical de sífilis congênita e HIV, 

estabelecendo como meta uma taxa de detecção de sífilis congênita de menor ou igual a 0,5 

casos para cada 100 mil nascidos vivos até o ano de 2015.  

A sífilis é uma doença sexualmente transmissível, logo seu diagnóstico acarreta 

diversos sentimentos nas gestantes que ultrapassa as questões sistêmicas, como ansiedade, 
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medo, vergonha e insegurança, exigindo das equipes de saúde um atendimento humanizado á 

gestante. Figueiredo et al., (2021) afirmam que gestantes com teste rápido reagente para sífilis 

deverão ser tratadas como casos de sífilis gestacional, e na ausência de registro de tratamento 

adequado, necessitam ser tratadas no momento da consulta pré-natal, parto ou situação de 

abortamento. 

Segundo Lima et al., 2014 e Gliacani et al., 2014 a sífilis pode ser adquirida através do 

contato sexual, transfusão sanguínea e transplantes onde caracteriza-se como sífilis adquirida; 

ou pela transmissão vertical onde classifica-se como sífilis congênita. Na grande maioria dos 

casos a transmissão se dá pelo meio sexual, representando 60% dos casos, sendo considerada 

uma doença de evolução crônica e quando não tratada ou tratada erroneamente pode progredir 

ao longo de muitos anos, sendo classificada como: primária, secundária, latente recente, 

latente tardia e terciária (WHO, 2016). 

O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (BRASIL, 2020) define a sífilis na sua 

fase primária como a infecção pelo Treponema palidum que ocorre entre 10 e 90 dias após o 

contágio, caracterizado pela presença de lesão ulcerada, indolor, com fundo liso denominada 

cancro duro. Quando não tratada, evolui para a fase secundária, manifestando-se ate dois 

meses após o desaparecimento da ulcera e que acompanha a ocorrência de erupção cutânea 

encontrada na palma das mãos e pés (LAFETÁ et al., 2016). 

Na fase terciária, aparece após longos anos de contaminação, sendo em média 2 a 40 

anos, onde se caracteriza pelo surgimento de tumorações em regiões cutaneomucosas, 

podendo ocasionar lesões neurológicas, cardiológicas e osteoarticulares irreversíveis 

(BRASIL, 2015b). Segundo Cavalcante et al., 2017 a maioria das gestantes com SG são 

diagnosticadas na fase latente, sem sintomatologia onde o diagnóstico é realizado mediante 

sorologias reativas. 

Pode-se considerar a sífilis na gestação como uma emergência fetal, visto que a 

elevada proporção de morte fetal precoce ou tardia estão relacionadas à falta do tratamento 

adequado (DOMINGUES et al., 2021). Na sífilis congênita o contágio se dá por disseminação 

hematogênica do Treponema, da gestante infectada não tratada ou inadequadamente tratada 

para o concepto por via transplacentária. Segundo Acosta et al., (2016), a transmissão vertical 

da sífilis em mulheres não tratadas é de 70% a 100% nas fases primária e secundária da 

doença, reduzindo-se para aproximadamente 30% nas fases tardias da infecção materna 

(latente tardia e terciária) e não há indícios de transmissão pelo leite materno.  

Conforme a OMS, podem ser definidos como casos de sífilis congênita: crianças, 

abortos ou natimortos cuja mãe apresentou durante o pré-natal ou no momento do parto testes 



23 
 

para sífilis reagentes e que não tenha sido tratada, sem confirmação de tratamento ou 

inadequadamente tratada; crianças com títulos sorológicos superiores aos títulos da mãe; 

crianças com manifestações clínicas, liquórica ou radiológica e testes não treponêmico 

reagentes; casos de aborto ou natimorto cuja mãe tenha apresentado testes positivos durante a 

gestação sem registro de tratamento prévio; situações de evidências de infecção pelo 

Treponema pallidum em amostras de lesão, placenta, cordão umbilical ou material de autópsia 

em criança, aborto ou natimorto (BRASIL, 2014). 

A SC divide-se em: precoce quando ela surge até o segundo ano de vida e tardia 

quando os sinais e sintomas se manifestam após o segundo ano de vida (BAKER, 2020). Nos 

casos de SC precoce, segundo Baker, 2020 são consideradas as seguintes manifestações 

clinicas: hepatomegalia, esplenomegalia, icterícia, rinite serrosanguinolenta, erupções 

cutâneas, pênfigo, linfadenopatia generalizada, anomalias esqueléticas, trombocitopenia, 

anemia, prematuridade e baixo peso ao nascer. 

A SC é considerada um agravo evitável, desde que a SG seja diagnosticada e tratada, 

porém, a grande parte dos casos de SC pode estar vinculada á deficiência de testagem 

realizada durante o pré natal ou um diagnostico inadequado e tardio (DOMINGUES et al., 

2021). Eventualmente a transmissão ocorre durante o nascimento, pelo contato direto do 

recém nascido com as lesões da mãe pelo canal do parto (FAVERO et al., 2019). 

O recém nascido é considerado caso de sífilis congênita, necessitando ser notificado, 

investigado e tratado quando: mãe positiva para sífilis e inadequadamente tratada ou não 

tratada; manifestações clinicas presentes ou alterações no líquor ou radiológicas e teste não 

treponêmico reagente, independente do histórico de tratamento materno e titulação do teste 

não treponêmico; teste não treponêmico do recém nascido maior que o valor da mãe em pelo 

menos duas titulações , independente da confirmação de tratamento materno; persistência de 

teste não treponêmico reagente após seis meses de idade ou teste treponêminco reagente após 

18 meses de idade, sem tratamento prévio (BRASIL, 2020). 

Segundo Figueiredo et al., (2021), é considerado caso de exclusão de infecção 

congênita em criança exposta ao treponema, quando a gestante apresentar todos os critérios de 

tratamento adequado registrados, com a confirmação em prontuário ou na caderneta da 

gestante, associado ao exame físico do recém nascido sem alterações. 
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3.3 DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO E RECOMENDAÇÕES DO MS 

O diagnóstico da sífilis adquirida necessita de uma correlação entre os dados clínicos e 

exames laboratoriais, além de constar histórico da infecção passada através de registro em 

prontuário com uma investigação de infecção recente (FAVERO et al., 2019). Segundo 

Domingues et al., (2021), recomenda-se que as gestantes necessitam ser testadas para sífilis 

na primeira consulta de pré-natal, no início do terceiro trimestre e no momento da internação 

para o parto ou perdas fetais. 

Conforme os protocolos do MS, para o diagnóstico de sífilis na gestante deve ser 

realizado um teste treponêmico associado a um teste não treponêmico, não necessariamente 

nesta ordem (BRASIL, 2019). O tratamento da gestante deve ser iniciado com apenas um 

teste reagente (treponênico ou não treponêmico), sem aguardar o resultado do segundo teste, 

sendo a droga de escolha a penicilina G benzatina (BRASIL, 2019). 

Para o diagnóstico da sífilis, os testes são divididos em duas categorias: testes diretos e 

imunológicos, onde os exames diretos incluem a pesquisa do T. palidum em amostras 

coletadas diretamente nas lesões; utilizando a microscopia, impregnação de prata, 

imunofluorescência e técnicas de biologia molecular (BRASIL, 2020). Os teste imunológicos 

são os mais utilizados, principalmente na AB pelo seu custo benefício, são os teste 

treponêmicos (TT) e não treponêmicos (TNT) e caracterizam-se pela pesquisa do anticorpo 

em amostras de sangue total, pelo soro, plasma ou líquor (BRASIL, 2020). 

Os testes treponêmicos detectam anticorpos específicos produzidos contra o antígeno 

Treponema palidum, como exemplo pode-se citar os testes rápidos; enquanto os testes não 

treponêmicos detectam anticorpos não específicos (DOMINGUES et al., 2021). 

Conforme Figueiredo et al., (2020), o diagnóstico e tratamento da sífilis gestacional 

são oferecidos na AB. Como principal estratégia para diagnóstico da sífilis gestacional, a AB 

oferece a triagem pelo teste rápido (treponêmico) e o Veneral Diasease Reseach Laboratory 

Test (VDRL) no primeiro e terceiro trimestre de gestação durante o pré-natal, na 

hospitalização para parto ou curetagem (DOMINGUES et al., 2018). 

Em aproximadamente 40% das vezes, como complicação da SC, apresenta-se o aborto 

espontâneo, fetos natimortos ou morte perinatal e mais de 50% dos casos de sífilis congênita 

notificados são assintomáticos ao nascimento, por isso a triagem materna se faz tão 

importante (BRASIL, 2016). Nos casos sintomáticos a manifestação é variável, e a criança já 

pode nascer gravemente enferma, a sífilis congênita precoce, ou seja, aquela que ocorre até os 
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dois anos de idade, pode se manifestar já ao nascimento com baixo peso ao nascer e 

prematuridade, além da restrição de crescimento intrauterino, icterícia, hepatoesplenomegalia, 

pênfigo palmo-plantar, exantema, papular, pneumonite, pseudoparalisia de membros, 

osteocondrite, periostite, osteíte entre outras manifestações e entre 4% e 20% dos casos, as 

alterações em ossos longos podem representar a única alteração nesses recém nascidos 

(FLEMING e WASSERHEIT, 2019). 

Atualmente, acompanhando as recomendações internacionais, no tratamento da sífilis 

gestacional, o tratamento do parceiro não se apresenta mais como critério de adequação do 

tratamento da gestante, porém as estratégias de abordagem e tratamento aos parceiros 

incluem-se nos critérios de qualidade na assistência á gestante pelo risco de reinfecção 

(BRASIL, 2019). 

 

Figura 1 - Tratamento para estadiamento da sífilis,  

Fonte: segundo Protocolo do MS, 2019 

O tratamento materno será considerado adequado, somente quando tiver sido iniciado 

até 30 dias e completo antes do parto (BRASIL, 2020). Conforme Ferreita et al., (2018), o 

tratamento adequado é considerado quando utilizado a penicilina G benzatina, durante a 

gestação, reconhece-se antibióticos de segunda escolha a Ceftriaxona ou a Eritromicina, nos 

casos em que a gestante seja sensível a penicilina G benzatina. Portanto para que a gestante 

seja considerada adequadamente tratada, afastando a possibilidade de infecção neonatal, deva 
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receber a dosagem total e na quantidade de aplicação respeitando o estadiamento da infecção 

e finalizando o tratamento pelo menos 30 dias antes do parto (FERREIRA et al., 2018). 

Tradicionalmente, segundo Kwak, 2015 considera-se como tratamento adequado 

quando a diminuição da titulação do TNT em duas diluições (por exemplo, 1:64 para 1:16) até 

três meses, após a última dose de penicilina, e quatro diluições (por exemplo, 1:64 para 1:4) 

até seis meses, com evolução até a sororreversão (TNT não reagente). Em pacientes 

portadores do HIV, pode ser considerada uma resposta imunológica adequada, além de TNT 

não reagente, a queda na titulação em duas diluições em até seis meses para sífilis recente ou 

em até 12 meses para sífilis tardia (BRASIL, 2020). 

3.4 DESAFIO PARA A SAÚDE PÚBLICA E AÇÕES DE ENFERMAGEM 

O crescente número de casos notificados de sífilis aumenta de forma global, visto que 

a doença acomete 12 milhões de adultos por ano, quanto as gestantes, estimam-se que a cada 

ano dois milhões são infectadas pelo Treponema pallidum no mundo (NONATO, MELO, 

GUIMARÃES, 2018). Dessas gestações, 25% resultam em abortos espontâneos ou natimortos 

e outros 25% em recém-nascidos com baixo peso ou infecção grave, com risco aumento da 

morte perinatal. 

Nos últimos cinco anos no Brasil, foi observado um aumento constante no número de 

casos de sífilis em gestantes, congênita e adquirida, que em parte pode ser atribuído, pelo 

aumento da cobertura de testagem, com a ampliação do uso de testes rápidos, redução do uso 

de preservativo, resistência dos profissionais de saúde a administração da penicilina na AB, 

desabastecimento mundial de penicilina. (MILANEZ, 2016; BRASIL, 2018). 

Podemos observar uma crescente na cobertura de pré-natal, nos últimos anos, 

conforme informações SINAN a cobertura de sete ou mais consultas durante a gestação 

cresceu de 65% em 2014 para 71% em 2018, porém a quantidade de consultas não substitui a 

qualidade nesses atendimentos (BRASIL, 2018). Frente a esse cenário apresentado, o MS 

criou diversas estratégias e políticas públicas, no entanto não estão sendo eficazes, visto que a 

sífilis congênita ainda é um agravo de elevada magnitude e que apresenta indicadores 

desfavoráveis quanto ao seu controle (BRASIL, 2016). 

Segundo Domingues et al., (2018) mesmo com os avanços no Sistema Único de 

Saúde, o combate á sífilis gestacional com base para a erradicação da sífilis congênita 

permanece como um grande desafio, principalmente para as Unidade de APS, caracteriza-se 
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como um evento sentinela para a avaliação da qualidade de atenção á gestante no pré-natal na 

AB. 

A OMS, (2016) preconiza que a monitorização e eliminação da sífilis congênita deve 

incluir o conhecimento e acompanhamento de três principais fatores: a proporção de gestantes 

em acompanhamento pré-natal testadas para sífilis, a proporção de gestantes diagnosticadas 

para sífilis e a proporção de gestantes soropositivas para sífilis gestacional com tratamento 

adequado.  

A política de prevenção da mortalidade materna e infantil inclui metas de redução da 

transmissão vertical da sífilis, presente no Pacto pela Saúde (BRASIL, 2006). Em 1995 o 

Brasil lançou o primeiro projeto de eliminação da sífilis congênita, baseada na proposta de 

controle dos agravos nas Américas elaborado pela OPAS e a OMS. 

O MS tem orientado ações para a redução dos casos de sífilis, com enfoque no 

tratamento adequado e a integração com diversos programas de saúde e sistemas de vigilância 

em saúde (BRASIL, 2017). Corroborando, Neto, Gomes e Sobrinho, 2018 identificam que 

para ter sucesso na diminuição dos casos de sífilis congênita algumas medidas são 

imprescindíveis como a melhoria na qualidade da vigilância epidemiológica e uma maior 

qualidade na assistência pré-natal na Estratégia e Saúde da Família. 

Segundo Yui et al., (2017) os principais fatores a serem enfrentados para a diminuição 

deste agravo são: os obstáculos para o acesso integral das gestantes aos serviços de saúde, 

falta de solicitação para a realização do exame sorológico conforme preconizado pelo MS, 

demora nos resultados dos exames, a não abordagem para tratamento e acompanhamento dos 

parceiros sexuais das mulheres com resultado do VDRL positivo aumentando o risco da 

reinfecção, além dos obstáculos de ordem social e cultural. 

Conforme Domingues e Leal, 2016 pode-se destacar ações de fortalecimento da 

assistência á gestante no pré-natal, entre elas; captação oportuna e precoce das gestantes, 

acompanhamento da gravidez, solicitação de um exame VDRL na primeira consulta de pré-

natal, aconselhamento e tratamento da gestante e dos parceiros sexuais acometidos pela sífilis. 

Estudos apontam que um dos principais fatores responsável pela elevada taxa de casos 

de SC é a assistência pré-natal inadequada. Sabe-se que um único registro de SC pode ser 

observado como um grave erro do sistema de saúde vigente e falha da assistência pré-natal, a 

qual está relacionada com o manejo inadequado da gestante perante a realização do exame 

VDRL precocemente e o ineficaz do tratamento da mulher e parceiro durante o período 

gestacional (RAMALHO, 2016; NONATO. MELO; GUIMARÃES, 2018).  
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Magalhães et al., (2015) apontam que torna necessário conhecer as características de 

gestantes e crianças com sífilis através dos dados epidemiológicos, para formulação das 

políticas públicas e controle da sífilis, onde as notificação compulsória reconhece-se como 

uma ferramenta fundamental. 

Segundo Saracene et al., (2017) é importante ressaltar que a complexidade da sífilis 

requer estratégias, ações para a melhoria da VE e, principalmente, na atuação dos serviços de 

saúde na prevenção, controle e tratamento por meio da articulação das redes de atenção, 

como, por exemplo, adequação do pré-natal na atenção primária.  

Um dos principais fatores na diminuição gradativa dos casos de SC pode se apresentar 

por meio da adequação das ações de melhoria no rastreio, na detecção da sífilis na gestação 

torna-se uma das atividades mais custo-efetivas em saúde pública; estudos apontam que os 

benefícios de tal ação em países com alta prevalência de infecção são inquestionáveis (DIAS 

et al., 2019). Corroborando, Brasil (2017) aponta que muitos estudos relacionam o incremento 

nas taxas de detecção ao aumento de notificação dos casos, reorganização dos serviços e 

sensibilização dos profissionais sobre a gravidade da sífilis, papeis importantes no combate á 

sífilis gestacional e congênita. 

Segundo Figueiredo et al., (2020) afirma que o tratamento e a notificação dos 

parceiros apresenta como uma estratégia global para a redução da incidência da sífilis 

gestacional, comprovando que o tratamento do parceiro evita os casos de reinfecção, 

principalmente no terceiro trimestre gestacional. 

A atuação da AB torna-se essencial no combate á transmissão vertical materno-fetal da 

sífilis, considerando-se que ela apresenta como a porta de entrada do sistema de saúde, e as 

equipes de saúde da família são o elo mais próximo entre paciente e equipe de saúde, 

conhecendo a realidade da gestante e do seu vínculo familiar, com isso podendo oportunizar 

mudanças importantes no quadro epidemiológico da sífilis congênita (FERREITA et al., 

2018).
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4 METODOLOGIA 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de uma pesquisa documental descritiva, com abordagem quantitativa. 

elaborada é uma pesquisa documental descritiva com abordagem quantitativa, elaborada com 

dados disponíveis, que serão submetidos a tratamento estatístico, envolvendo teste de 

hipóteses (GIL, 2017). Neste sentido, foram utilizados dados disponíveis em sistemas de 

informação DATASUS – TABNET sobre casos notificados de sífilis em gestantes e sífilis 

congênita. A finalidade descritiva, permitiu a descrição do fenômeno investigado 

possibilitando que esse se torne conhecido (TRIVIÑOS, 2009). 

Possui caráter descritivo, por buscar descrever as características do fenômeno em 

estudo, ou seja, conhecer e investigar a incidência e perfil epidemiológico da Sífilis 

Gestacional e Congênita, em Rio Grande, Rio Grande do Sul/Brasil. A pesquisa quantitativa 

caracteriza-se pelo uso da quantificação, tanto na coleta quanto no tratamento das 

informações, utilizando-se de técnicas estatísticas (DIHEL, 2004).  

Conforme Diehl, (2004) este método pode ser frequentemente aplicado nos estudos 

descritivos, que procuram descobrir e classificar a relação entre variáveis, os quais propõem 

descobrir as características de um fenômeno. Nesse tipo de pesquisa, identificam-se 

primeiramente as variáveis específicas que possam ser importantes, para posteriormente 

explicar as complexas características de um problema. 

4.2 LOCAL DO ESTUDO 

A pesquisa foi realizada com dados da cidade de Rio Grande no Estado do Rio Grande 

do Sul/Brasil. O município é considerado como a cidade mais antiga do Rio Grande do Sul, e 

está localizada na margem Sul do estuário que conduz ao oceano as águas da Laguna dos 

Patos e seus afluentes. Em 2015, Rio Grande possuía uma população de 208.105 habitantes, 

dos quais 62.237 são mulheres em idade fértil.  

Para levantamento amostral, segundo definição internacional, foi considerada mulher 

em idade fértil entre 15 e 49 anos; porém no Brasil considera-se idade fértil a faixa etária 

entre 10 e 49 anos (BRASIL, 2012) 
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Figura 2 - Pirâmide Etária, Rio Grande – RS 

Fonte: IBGE (2012) 

4.3 FONTE DOS DADOS 

As fontes de dados da pesquisa foram os dados socio epidemiológicos dos casos de 

sífilis gestacional e congênita em Rio Grande, utilizando as bases de dados disponibilzados 

pelo Departamento de Informática do Sistema Unico de Saúde DATASUS e TABNET, 

Epidemiológicas e Morbidade, Doenças e Agravos de Notificações, Sífilis em gestantes e 

sífilis congênita. 

O DATASUS tem como missão prover os ósrgãos do SUS através dos sitemas de 

informação e suporte de informática, impresindível no processo do planejamneto, operação e 

controle do SUS, por meio das bases de dados nacionais. Dentre suas principais linhas de 

atuação está a disseminação das informações em saúde para a gestão e para o controle social 

do SUS, bem como para pesquisa em saúde (SILVA, 2009). O DATASUS desenvolveu duas 

ferramentas principais TABWIN e TABNET que permitem ao pesquisadro, delinera, por 

exemplo, o perfil epidemiológico dos casos de sífilis gestacional e sífilis congênita que 

possibilita uma avaliação espacial e visualização das informações de forma direta. 
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4.4 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados apresenta-se como importante fase da pesquisa documental, 

exigindo do pesquisador alguns cuidados e procedimentos técnicos acerca da dimensão do 

tempo para a compreensão do social, diante da diversidade de informações que se pode extrair 

dos documentos e, assim, ampliar o alcance do objeto de pesquisa (CELLARD, 2008). 

Para a realização de pesquisa, a coleta dos dados foi baseada em fontes secundárias, 

considerados aqueles dados já coletados, tabulados, ordenados e algumas vezes até 

anaslisados e que encontram-se á disposição dos interessados (ANDRADE, 2001). Os dados 

foram coletados no sistema TABNET. 

Foi utilizado um roteiro para a coleta de dados (ANEXO A) e para a construção do 

perfil epidemiológico dos casos de sífilis gestacional e congênita, em Rio Grande, no período 

entre 2015 e 2019 e os dados epidemiológicos relacionados ao diagnóstico e tratamento das 

mesmas entre os anos de 2011 e 2019. Para a elaboração do roteiro de coleta de dados, foi 

analisado e comparado os dados das Fichas de Notificação: Sífilis em Gestante, Sífilis 

Congênita e os dados disponíveis na Plataforma TABNET; onde se elencou os principais 

componentes que compreendem o objetivo do estudo. 

Os dados presentes em cada notificação são: sexo, idade, raça, escolaridade, ocupação, 

zona que reside, evolução do caso, etc. Esses dados contêm informações que servirão para 

subsidiar a formulação e avaliação das políticas, planos e programas de saúde, facilitando o 

processo de tomada de decisão, com vistas a contribuir a melhoria da situação de saúde 

pública da gestante. 

Os dados foram coletads entre os meses de abril e julho de 2021, sendo agrupados, 

descritos e analisados vindo de encontro com os objetivos do estudo. 

4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

Todos os dados coletados das fichas através do roteiro foram digitados em uma planilha 

eletrônica no programa Excel (Microsoft Office) e depois transportados para um banco de 

dados no programa estatístico (SPSS 25.0, IBM). Após foi realizada uma análise estatística 

descritiva com descrição das frequências absolutas (n) e relativas (%) das variáveis 

categóricas, e média de desvio padrão para as numéricas. Foi realizada análise inferencial para 
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identificar a associação entre as variáveis, além do uso do teste chi-quadrado para as variáveis 

categóricas e o teste t e ANOVA para as variáveis numéricas Em todos os testes foi 

considerado como estatisticamente significante o valor de p<0,05. 

Os resultados descritivos serviram, entre demais respostas, como base para cálculo dos 

índices de ocorrência, prevalência, incidência e mortalidade dos casos de sífilis gestacional e 

congênita. Ademais, frequências e percentuais foram calculadas sobretudo para identificar as 

condições de ambiente local de vida da população pesquisada, bem como para identificar os 

fatores associados à essas infecções. Ainda, a regressão linear múltipla foi utilizada para 

verificar os principais fatores associados aos casos notificados de sífilis em gestantes e 

congênita. 

Segundo Beiguelman, 1996 o teste chi-quadrado define-se como um teste de hipóteses 

que se destina a encontrar um valor da dispersão para duas variáveis categóricas nominais e 

avaliar a associação existente entre as variáveis qualitativas, observa-se como princípio básico 

deste teste é comparar proporções, ou seja, possíveis divergências entre as frequências 

observadas e esperadas para um certo evento. 

Utilizou-se esse teste para verificar se a frequência com que um determinado 

acontecimento é observado em uma amostra se desvia significativamente ou não da 

frequência com que ele é esperado (FIELD, 2017). Compara-se a distribuição de diversos 

acontecimentos em diferentes amostras, como os fatores associados da sífilis nas gestantes, a 

fim de avaliar se as proporções observadas destes fatores mostram ou não diferenças 

significativas ou se as amostras diferem significativamente quanto às proporções desses 

acontecimentos ao logo dos anos estudados (BEIGUELMAN, 1996). 

Em estatística, compreende-se os testes t como uma forma de teste de hipótese que 

permite comparar médias. Eles são chamados de testes t porque cada teste t reduz seus dados 

de amostra a um número, que define-se como o valor t (MONTGOMERY, 1991). Os cálculos 

dos valores t comparam a média da sua amostra com a hipótese nula e incorporam o tamanho 

da amostra e a variabilidade dos dados, onde um valor t de 0 indica que os resultados da 

amostra são exatamente iguais à hipótese nula (FIELD, 2017). 

Análise de variância (ANOVA) é uma ferramenta utilizada para comparação de vários 

grupos ou estratos de interesse (MONTGOMERY, 1991). A ANOVA permite investigar a 

existência de diferenças significativas entre os grupos estudados. Conclusões obtidas a partir 

da ANOVA apresentam um nível de confiança determinado pelo analista. A análise de 

variância compara médias de diferentes populações para verificar se essas populações 

possuem médias iguais ou não. Assim, essa técnica permitiu que vários grupos fossem 
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comparados a um só tempo. 

Pode-se definir que a análise de variância ANOVA é utilizada para decidir se as 

diferenças amostrais observadas são reais (causadas por diferenças significativas nas 

populações observadas) ou casuais (decorrentes da mera variabilidade amostral), logo essa 

análise parte do pressuposto que o acaso só produz pequenos desvios, sendo as grandes 

diferenças geradas por causas reais (MILONE, 2009). 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

As questões éticas em uma pesquisa epidemiológica transcenderam os problemas e 

inquietações do ser individual e vão de encontro ás questões de saúde pública e política em 

saúde.  

No plano da produção do conhecimento epidemiológico objetivou o delineamento das 

questões sociais sendo provável elencar um grupo mais vulnerável á infecção estudada. 

Quando foi trabalhado questões sociais relacionadas ás infecções sexualmente transmissíveis 

algumas questões éticas foram evidenciadas, como a sexualidade, um tema que ainda encontra 

diversas barreira a ser trabalhada dentro das instituições de saúde.  

A pesquisa documental favoreceu o anonimato e a preservação da identidade do 

usuário pesquisado, pois foi focado no coletivo, ou seja, no grupo populacional específico 

analisado, as gestantes diagnosticadas com sífilis na gestação.  

O resultado através da análise dos dados propiciou a discussão a cerca do 

comportamento de um grupo específico da população, onde através dos dados coletados e 

analisados foi possível analisar o perfil das mulheres diagnosticadas e refletir sobre as ações 

das equipes da Atenção Primária no diagnóstico e tratamento da sífilis gestacional e 

congênita.
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5 RESULTADOS 

Os resultados e as discussões dos dados obtidos nessa dissertação foram apresentados 

no formato de dois artigos científicos. O primeiro artigo intitulado “O perfil 

socioepidemiológico dos casos de sífilis gestacional, em Rio Grande, no período de 2015 e 

2019”, objetivou analisar a taxa de detecção dos casos de sífilis gestacional e congênita, no 

período de 2011 á 2019; conhecer o perfil epidemiológico dos casos de sífilis em gestante e 

congênita no município de Rio Grande entre os anos de 2015 e 2019. Neste artigo, foi 

evidenciado um aumento nos casos de sífilis gestacional e congênita, no município de Rio 

Grande/RS, no período analisado. Conhecer o perfil epidemiológico da população feminina 

diagnosticada com sífilis na gestação favorece a elaboração de ações e estratégias vinculadas 

ao enfrentamento dessa pandemia através do fortalecimento da APS. Devido ao alto número 

de dados ignorados nas fichas de notificação, torna-se necessária a educação permanente, com 

as equipes de saúde sobre o preenchimento das notificações compulsórias de sífilis 

gestacional e congênita assegurando uma veracidade nos dados epidemiológicos, tão 

importantes principalmente para a elaboração das estratégias de enfrentamento e 

fortalecimento das políticas públicas. Ele foi formatado nas normas do Caderno de Saúde 

Pública. 

O segundo artigo intitulado “Diagnóstico e tratamento da sífilis gestacional e 

congênita, em Rio Grande/RS no período de 2011 a 2019, uma reflexão acerca das ações 

de prevenção na Atenção Básica” explora os dados sobre o diagnóstico e tratamento dos 

casos de sífilis gestacional e congênita, bem como refletir a cerca das possíveis ações de 

conscientização e prevenção nas ações da APS. Neste artigo, foi possível verificar que os 

desafios no combate á sífilis gestacional e congênita não implicam somente na assistência 

ofertada pelas equipes de saúde, mas também na aceitação da gestante em realizara a 

assistência pré-natal. Foi observado, ainda, o diagnóstico tardio de sífilis gestacional bem 

como o tratamento inadequado. A atuação da equipe de saúde visa vencer esses desafios, 

qualificando a assistência, a prevenção, o diagnostico precoce, o tratamento e o 

acompanhamento dessa gestante. É necessário o investimento na educação permanente dos 

profissionais da AB, e o fortalecimento das políticas públicas voltadas a saúde materno 

infantil. Sensibilizar a equipe de saúde no preenchimento das fichas de notificação 

compulsória, devido ao alto índice de dados ignorados nas fichas de notificações. Ele foi 

elaborado conforme as normas da Revista Latino-Americana de Enfermagem.
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ARTIGO 1 

O PERFIL SOCIOEPIDEMIOLÓGICO DOS CASOS DE SÍFILIS GESTACIONAL E 

CONGÊNITA, EM RIO GRANDE/RS, NO PERÍODO DE 2015 E 2019  

RESUMO 

Objetivou-se analisar a taxa de detecção dos casos de sífilis gestacional e congênita, no 

período de 2011 á 2019, entre Brasil, Região Sul, Rio Grande do Sul e Rio Grande/RS. 

Analisar o perfil socioepidemiológico, dos casos de sífilis gestacional e congênita, no 

município de Rio Grande, entre os anos de 2015 e 2019. Trata-se de um estudo documental 

utilizando os dados epidemiológicos dos casos de sífilis gestacional e congênita, no município 

de Rio Grande/RS, entre os anos de 2011 e 2019. A taxa de detecção dos casos notificados de 

sífilis gestacional e congênita utilizou dados entre os anos de 2011 e 2019. As tabelas das 

características socioepidemiológicas referentes á raça, idade e escolaridade, dados analisados 

entre os anos de 2015 e 2019. Para comparação de diferenças entre as médias foram 

realizados testes t (comparação entre as médias de duas variáveis numéricas) e ANOVA 

(comparação entre médias de três ou mais variáveis), sendo os valores de significância 

descritos juntos ao texto onde adotou-se como valor significativo p<0,05. Os resultados 

evidenciaram que na taxa de detecção de sífilis gestacional e congênita verifica-se uma 

tendência ascendente nas quatro esferas, onde Rio Grande apresenta, em toda série histórica 

valores mais altos que os do Brasil, tanto nos casos de sífilis gestacional e congênita. O estudo 

evidenciou que entre os anos de 2015 á 2019, em relação ao perfil socioepidemiológico dos 

casos de sífilis gestacional em Rio Grande/RS, verifica-se uma maior prevalência entre 

mulheres na faixa etária de 20 a 29 anos (variando entre 44 e 61%), brancas (variando entre 

46 e 56%) ensino fundamental incompleto 5ª á 8ª série (variando entre 19 e 26%). Nos casos 

de sífilis congênita observou-se uma maior prevalência entre mulheres brancas (variando 

entre 45 e 53%), com idade entre 20 e 29 anos (variando entre 45 e 64%) e com ensino 

fundamental incompleto (variando entre 16 e 23%), no município de Rio Grande/RS. Esses 

dados mostram-se em consonância com a maioria dos estudos similares analisados, no mesmo 

período. Uma questão importante, também foi evidenciada, o número elevado de itens 

ignorados nas notificações, principalmente na escolaridade onde na sífilis gestacional (varia 

entre 27 e 39%) e na sífilis congênita (varia entre 32 e 68%). Assim torna-se de suma 

importância conhecer o perfil epidemiológico desse grupo populacional para o melhor 

planejamento e efetividade nas ações de conscientização e prevenção desses casos com 

enfoque na educação em saúde a mulher visando uma melhor qualidade de assistência a 

criança.  

Descritores: Epidemiologia, Sífilis em Gestantes, Sífilis Congênita, Atenção Primária á 

Saúde. 

 

Introdução 

A Sífilis Gestacional e Congênita vem se apresentando, nas ultimas décadas, um grave 

problema de saúde pública á nível mundial, sendo apontada como uma das principais causas 

de morbidade materna
1
. No Brasil, a sífilis congênita é de notificação compulsória desde a 

divulgação da Portaria nº 542/1986, e a sífilis gestacional desde 2005 e mesmo com os dados 

atualizados e disponíveis nos sistemas de informação em saúde e Boletins Epidemiológicos, 
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observa-se uma carência na utilização dos mesmos para trabalhar essa epidemia á nível da 

Atenção Básica em Saúde
2
. 

A Sífilis é uma infecção causada pela bactéria Treponema pallidum, sendo transmitida 

pela via sexual, transfusão sanguínea e pela transmissão vertical, que é quando a mãe com 

diagnóstico de sífilis não é tratada ou tratada inadequadamente e pode ser transmitida ao feto
3
. 

É uma doença que apresenta tratamento efetivo, acessível, eficaz e gratuito, porém ainda 

exibe altas taxas de incidência em diversas áreas do país, representando um grande desafio 

para a saúde pública
3
. 

É considerada com sífilis gestacional toda a gestante que durante o pré-natal, no 

momento do parto ou curetagem apresente evidência clínica de sífilis. Estudos relatam que 

aproximadamente 12 milhões de pessoas, entre elas cerca de dois milhões de gestantes, 

estariam infectadas, constituindo assim uma tendência de aumento da incidência de Sífilis 

Gestacional e Sífilis Congênita em todo o mundo
4
. 

Pode-se definir a Sífilis Congênita quando a mãe infectada transmite por meio da 

placenta a doença ao bebe, em qualquer fase ao feto, onde diversas consequências da doença 

podem ser direcionadas ao bebe de acordo com a gravidade da patologia da mãe, podendo até 

mesmo causar abortos espontâneos e parto prematuro ou até mesmo a criança apresentar 

sinais e sintomas da doença
5
. 

O Ministério da Saúde, em 1993 lançou em concordância á proposta de controle dos 

casos de Sífilis nas Américas, um projeto de eliminação da sífilis congênita formulado pela 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e Organização Mundial de Saúde (OMS), com 

o objetivo de reduzir o número de casos de sífilis para 1 em cada 1000 nascidos vivos
6
.  

No Brasil, os números de casos de sífilis são preocupantes, necessitando de ações 

efetivas que reduzam as incidências nesses casos. Em 2019 a taxa de detecção de sífilis em 

gestantes foi de 20,8/1.000 nascidos vivos, já a taxa de incidência de sífilis congênita de 

8,2/1.000 nascidos vivos e a taxa de mortalidade por sífilis congênita de 5,9/1.000 nascidos 

vivos
7
. Em 2019 o número total de casos notificados de sífilis em gestantes no Brasil foi de 

61.127 casos que representou uma redução de 3,3% em relação ao ano anterior, dos quais 

27.585 (45,1%) eram residentes no Sudeste, 13.026 (21,3%) no Nordeste, 9.383 (15,4%) no 

Sul, 6.026 (9,9%) no Norte e 5.107 (8,4%) no Centro-Oeste
7. 

Segundo o Boletim Epidemiológico de 2020 em 2019 foram notificados 24.130 casos 

de sífilis congênita no Brasil, onde a maioria dos casos 44,6% residiam no Sudeste, 26,3% na 

região Nordeste, 13,7% no Sul, 9,2% no Norte e 6,1% na região Centro-Oeste
7
. A Região Sul 

apresenta o terceiro lugar do ranking das regiões com maior número de casos de sífilis em 
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gestantes e congênita do país, sendo o Rio Grande do Sul o que apresenta a maior taxa de 

incidência dessa região. 

Torna-se de suma importância conhecer o perfil epidemiológico dos casos de sífilis 

gestacional e congênita e suas tendências, por meio dos sistemas de vigilância em saúde bem 

como saber identificar as barreiras que comprometem o controle dos casos de sífilis em nível 

local, para que assim possam ser desenvolvidas estratégias mais eficazes que resultem na 

redução do número de casos e de novas contaminações
8
. 

Com base no tema exposto, elaborou-se como questão de pesquisa: “Qual o perfil 

socioepidemiológico dos casos de sífilis gestacional e congênita, em Rio Grande, nos anos de 

2015 e 2019?”. Com base nas produções científicas a cerca do tema, esta pesquisa justificou-

se a partir dos seguintes pontos: a base de dados utilizada na pesquisa expõe a riqueza de 

informações disponíveis de forma aberta; a importância de conhecer o perfil epidemiológico 

dos casos de sífilis gestacional e congênita implica na elaboração de ações de enfrentamento 

da epidemia com enfoque na situação real de cada grupo populacional; o planejamento de 

ações de prevenção, diagnóstico e tratamento, com base nas políticas públicas, associado ao 

perfil epidemiológico de cada região de saúde favorece o cumprimento de metas e o 

fortalecimento da Atenção Básica. 

Assim tem-se por objetivo: analisar a taxa de detecção dos casos de sífilis gestacional 

e congênita, no período de 2011 á 2019, entre Brasil, Região Sul, Rio Grande do Sul e Rio 

Grande/RS. Analisar os dados socioepidemiológicos, dos casos de sífilis gestacional e 

congênita, no município de Rio Grande, RS entre os anos de 2015 e 2019. 

 

Método 

Tratou-se de uma pesquisa documental, descritiva com abordagem quantitativa. A 

pesquisa foi realizada com dados da cidade de Rio Grande, no estado do Rio Grande do 

Sul/Brasil. Rio Grande é considerada a cidade mais antiga do Estado do Rio Grande do Sul, 

está localizada há 317 quilômetros da capital Porto Alegre. Possui uma população de 211.965 

habitantes, segundo dados de 2020 do IBGE, sendo a mais meridional entre as cidades 

brasileiras de médio e grande porte. A cidade construiu sua riqueza ao longo da sua história 

devido a forte movimentação industrial, com foco na pesca e movimentação portuária.  

A fonte dos dados da pesquisa foram os dados socioepidemiológicos dos casos de 

sífilis gestacional e congênita, em Rio Grande, utilizando a base de dados disponibilizados 

pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), Informações de 
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Saúde (TABNET), sessão Epidemiológica e Morbidade, sessão Doença e Agravos de 

Notificações, categorias Sífilis em gestantes e Sífilis Congênita.  

Foi utilizado um roteiro para a coleta de dados, elaborado pelos autores com base nas 

informações contidas nas Fichas de Notificação da Sífilis Gestacional e Sífilis Congênita. Os 

dados elencados na plataforma do DATASUS relevantes que vem de encontro ao objetivo do 

estudo, são: idade, raça/cor, escolaridade. Todos os dados coletados através do roteiro foram 

digitados em uma planilha eletrônica no Excel e depois transportados para um banco de dados 

no programa estatístico SPSS. 

Os dados foram organizados e analisados de maneira descritiva com os resultados 

apresentados em gráficos e tabelas organizados pelos autores. A tabela apresentou a taxa de 

detecção dos casos notificados de sífilis em gestantes e sífilis congênita (por 100.000 

habitantes), por ano de diagnóstico no Brasil, Região Sul, Rio Grande do Sul e Rio 

Grande/RS. A taxa de detecção foi conceituada como o número de casos novos 

confirmados/notificados de sífilis gestacional e congênita. As tabelas das características 

sociodemográfica apresentaram raça, idade e escolaridade sendo utilizado como base os 

últimos cinco anos (2015 á 2019). Para comparação de diferenças entre as médias foram 

realizados os testes t (comparação entre médias de duas variáveis numéricas) e ANOVA 

(comparação entre medias de três ou mais variáveis numéricas), sendo os valores de 

significância descritos junto ao texto. Adotou-se como valor significativo p<0,05. 

As questões éticas de uma pesquisa epidemiológica transcendem os problemas e as 

inquietações do ser individual e vão de encontro ás questões de saúde pública e política em 

saúde. Nesse estudo foi possível analisar as principais características da população materna 

diagnosticada com Sífilis Gestacional e Sífilis Congênita, como impacto nas ações de 

enfrentamento dessa epidemia á saúde pública. O resultado da análise dos dados propõe a 

discussão a cerca do comportamento de um grupo específico da população, mulheres 

diagnosticadas com sífilis gestacional e congênita e propicia a reflexão das ações da Atenção 

Primária frente a essa questão de saúde pública. 

Resultados 

No período entre 2011 e 2019 foram notificados 649.158 casos de gestantes com 

sífilis, dos quais 68.319 (31,2%) residentes na Região Sul e 37.905 no Rio Grande do Sul, 

representando um total de 47,3% do total dos casos dessa região
9
. As Tabelas 1 e 2 

apresentam a taxa de detecção dos casos notificados de Sífilis Gestacional e Congênita entre 

Brasil, Região Sul, Rio Grande do Sul e Rio Grande.
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Tabela 1 - Taxa de Detecção dos casos de  Sífilis em Gestantes (por 100.000 habitantes), por ano de Diagnóstico 

  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BRASIL  4.7 5.7 7.2 8.9 10.9 13.4 17.0 21.4 6.8 

REGIÃO SUL  3.8 5.1 7.1 9.7 14.7 17.3 20.1 23.0 9.6 

RIO GRANDE 

DO SUL  4.6 6.8 8.7 12.2 19.6 22.1 25.8 28.6 12.1 

RIO GRANDE  3.8 16.7 19.9 20.9 32.0 42.1 51.3 56.1 68.6 

Fonte: Fonte da Pesquisa 

Ao verificar a taxa de detecção, observa-se uma tendência ascendente nas quatro 

esferas quando excluí os dados de 2019 do Brasil, da Região Sul e do Rio Grande do Sul 

(p=0,013), ao longo da série histórica analisada, onde o município de Rio Grande apresenta 

valores superiores às demais esferas entre os anos de 2012 e 2019, com um aumento nos 

últimos três anos analisados, (p=0,035). 

Ao analisar, separadamente a taxa no município de Rio Grande, observa-se um 

crescente de 20 vezes maiores entre o ano de 2011 e 2019, onde em 2019 as esferas Brasil, 

Região Sul e Rio Grande do Sul apresentou um declínio importante, Rio Grande manteve sua 

taxa em ascensão. 

Tabela 2 - Taxa de Detecção de Sífilis Congênita em menores de 1 ano de idade (por 100.000 

nascidos vivos), por ano de Diagnóstico 

  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BRASIL  3.3 4.0 4.8 5.5 6.5 7.4 8.5 9.0 4.2 

REGIÃO SUL  2.4 3.1 4.1 4.8 6.8 8.0 9.0 8.9 4.5 

RIO GRANDE DO 

SUL  4.4 5.5 6.9 8.1 11.1 13.2 14.3 13.9 5.7 

RIO GRANDE  3.4 9.1 9.8 11.1 10.8 20.0 23.8 26.2 25.5 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Entre os anos de 2011 e 2019 foram notificados um total de 438.054 casos de sífilis congênita 

em menores de um ano de idade no Brasil, onde 31.586 eram residentes na Região Sul, destes 19.117 

no Rio Grande do Sul, dos quais 55,9% dos casos notificados na Região Sul são de moradores do Rio 

Grande do Sul
9
.  

Ao comparar a taxa de detecção das quatro esferas, Brasil, Região Sul, Rio Grande do Sul e 

Rio Grande observa-se um movimento explicito ascendente até o ano de 2018. O município de Rio 

Grande em toda série histórica apresentou valores mais altos até mesmo que os do Brasil (p= 0,03). 

Observa-se que entre os anos de 2017 e 2019 as esferas, Região Sul e Rio Grande do Sul apresentou 

um leve declínio na taxa dos casos, enquanto Rio Grande permanece com os valores em ascensão 

(p=0,01). 
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Gráfico 1 - Número de casos notificados de sífilis em gestantes e sífilis congênita (por 100.000 habitantes), por 

ano de diagnóstico em Rio Grande/RS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

A análise dos dados dos casos notificados de sífilis gestacional e congênita apresentou 

um crescente aumento, no município de Rio Grande, ao longo dos anos analisados. No 

período de 2011 à 2019 foram notificados um total de 867 casos de Sífilis em Gestantes e 388 

casos de Sífilis Congênita. A partir do ano de 2015 observa-se um aumento significativo nos 

casos notificados de sífilis em gestantes (p=0,01), e na sífilis congênita (p=0,00). 

Tabela 3 - Características Sociodemográficas das gestantes com Sífilis, no município 
de Rio Grande (RS) 

 2015 2016 2017 2018 2019 

 n % n % n % n % n % 

IDADE 
10 a 14 anos 
15 a 19 anos 
20 a 29 anos 
30 a 39 anos 
40 anos ou  + 

Ignorado 

 
3 

29 
47 
23 
1 
0 

 
3 

27 
44 
25 
1 
0 

 
1 

34 
68 
16 
1 
0 

 
1 

28 
57 
13 
1 
0 

 
1 

37 
72 
29 
3 
0 

 
1 

26 
51 
20 
2 
0 

 
2 

39 
81 
27 
3 
0 

 
1 

26 
53 
18 
2 
0 

 
1 

33 
113 
38 
1 
0 

 
1 

17 
61 
20 
1 
0 

Total 103 100 120 100 142 100 152 100 186 100 

RAÇA/COR 
Branca 
Preta 

Amarela 
Parda 

Indígena 
Ignorada 

 
49 
22 
0 

10 
0 

22 

 
46 
23 
0 

10 
0 

21 

 
59 
30 
0 

18 
0 

13 

 
49 
25 
0 

15 
0 

11 

 
81 
26 
0 

13 
0 

22 

 
55 
20 
0 

12 
0 

13 

 
85 
17 
0 

29 
0 

21 

 
56 
11 
0 

19 
0 

14 

 
96 
40 
0 

24 
0 

26 

 
52 
22 
0 

12 
0 

14 

10 

42 
55 

62 

98 

120 

142 
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186 
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Total 103 100 120 100 142 100 152 100 186 100 

ESCOLARIDADE 
Analfabeto 

1º a 4ª serie incompleto 
   4ª serie completa 

5ª a 8ª serie Incompleta 
Fundamental Completo 

Médio Incompleto 
Médio Completo 

Superior Incompleto 
Superior Completo 

Não se Aplica 
Ignorado 

 
0 
0 
4 

25 
6 

17 
18 
3 
1 
0 

29 

 
0 
0 
4 

26 
6 

16 
17 
3 
1 
0 

27 

 
0 
0 
8 

17 
7 

13 
30 
1 
2 
0 

42 

 
0 
0 
7 

25 
6 

16 
15 
3 
1 
0 

27 

 
0 
0 
8 

39 
7 

13 
30 
1 
2 
0 

42 

 
0 
1 
6 

21 
8 

13 
15 
2 
0 
0 

34 

 
0 
4 
5 

26 
11 
17 
22 
4 
3 
0 

60 

 
0 
3 
3 

21 
7 

11 
17 
3 
2 
0 

39 

 
0 
1 
9 

31 
12 
18 
25 
2 
0 
0 

88 

 
0 
1 
5 

29 
6 

10 
17 
1 
0 
0 

32 

Total 103 100 120 100 142 100 152 100 186 100 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Analisando os casos de Sífilis Gestacional, entre os anos de 2015 à 2019, em relação 

às características sócio e epidemiológico, verifica-se as maior prevalência em mulheres na 

faixa etária de 20 a 29 anos (variando entre 44 e 61%), brancas (variando entre 46 e 56%) 

ensino fundamental incompleto 5ª á 8ª série (variando entre 19 e 26%), conforme Tabela 3.  

Tabela 4 - Características Sóciodemógraficas das gestantes diagnosticadas com Sífilis Congênita, no município 

de Rio Grande (RS) 

 2015 2016 2017 2018 2019 

 n % n % n % n % n % 

IDADE 

10 a 14 anos 

15 a 19 anos 

20 a 29 anos 

30 a 39 anos 

40 anos ou  + 

Ignorado 

 

0 

6 

19 

7 

0 

1 

 

0 

18 

58 

21 

0 

3 

 

 

1 

14 

32 

9 

0 

2 

 

2 

24 

55 

16 

0 

3 

 

1 

12 

30 

15 

0 

2 

 

2 

25 

53 

15 

2 

3 

 

0 

20 

32 

14 

1 

4 

 

0 

28 

45 

20 

1 

6 

 

1 

13 

44 

10 

1 

0 

 

1 

19 

64 

14 

1 

1 

Total 33 100 58 100 60 100 71 100 69 100 

RAÇA/COR 

Branca 

Preta 

Amarela 

Parda 

Indígena 

Ignorada 

 

16 

8 

0 

6 

0 

3 

 

 

48 

24 

0 

18 

0 

10 

 

29 

14 

0 

7 

0 

8 

 

50 

24 

0 

12 

0 

14 

 

32 

11 

0 

14 

0 

3 

 

53 

18 

0 

23 

0 

6 

 

35 

5 

0 

15 

0 

16 

 

49 

7 

0 

21 

0 

23 

 

31 

11 

0 

11 

0 

16 

 

45 

16 

0 

16 

0 

23 

Total 33 100 58 100 60 100 71 100 69 100 
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ESCOLARIDADE 

Analfabeto 

1º a 4ª serie incompleto 

   4ª serie completa 

5ª a 8ª serie Incompleta 

Fundamental Completo 

Médio Incompleto 

Médio Completo 

Superior Incompleto 

Superior Completo 

Não se Aplica 

Ignorado 

 

0 

1 

1 

7 

1 

2 

7 

2 

0 

0 

12 

 

 

3 

4 

6 

3 

5 

18 

6 

7 

5 

4 

39 

 

0 

1 

2 

10 

1 

5 

7 

0 

0 

1 

31 

 

0 

2 

3 

17 

2 

9 

12 

0 

0 

2 

53 

 

0 

2 

0 

14 

6 

8 

8 

2 

1 

0 

19 

 

0 

4 

0 

23 

10 

13 

13 

3 

2 

0 

32 

 

2 

2 

2 

5 

3 

2 

6 

1 

0 

0 

48 

 

3 

3 

3 

7 

4 

3 

8 

1 

0 

0 

68 

 

1 

5 

2 

11 

3 

4 

2 

0 

1 

0 

40 

 

1 

7 

3 

16 

4 

9 

2 

0 

1 

0 

57 

Total 33 100 58 100 60 100 71 100 69 100 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Segundo a Tabela 4, pode-se acompanhar os índices de notificação de sífilis congênita, 

observando maior prevalência na faixa etária de 20 á 29 anos (variando entre 45 a 64%) em 

mulheres brancas (variando entre 45 e 53%). Quanto a escolaridade das mulheres notificadas, 

identificamos uma alternância entre os anos, onde no ano de 2015 a prevalência maior é em 

mulheres com ensino médio incompleto (18%) e nos demais anos a prevalência acompanha os 

notificados em sífilis gestacional, ensino fundamental incompleto 5ª á 8ª série (variando entre 

16 e 23%).   

Discussão 

O presente estudo evidenciou que o número de casos de sífilis gestacional e congênita 

em Rio Grande foi progressivo durante o período analisado, verificando-se a magnitude dos 

casos como um problema de saúde pública que necessita de estratégias efetivas que impactem 

na população.  A sífilis apresenta-se como uma doença reemergente no Brasil, o aumento dos 

casos de sífilis gestacional e congênita evidenciado em todas as regiões do território nacional, 

ao longo dos anos, demonstra a necessidade de desenvolver ações voltadas para o seu controle 

visando a melhor qualidade de saúde materna e infantil
11

. 

A notificação compulsória de uma doença visa identificar dados para permitir análises 

que leve a intervenções e medidas de prevenção e controle, no caso da sífilis gestacional e 

congênita o objetivo principal torna-se importante para a análise dos dados sócio 

epidemiológicos visando identificar o grupo populacional mais vulnerável
12

. A partir da 

análise dos casos de sífilis gestacional, notificados no município de Rio Grande no período de 

2015 à 2019, observamos um aumento progressivo ao longo dos anos analisados, com uma 

taxa de detecção que aumenta de 3.8 casos por 100.000 habitantes em 2011 para 68.6 casos 

em 2019, conforme tabela 1. 
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A incidência elevada dos casos notificados de sífilis gestacional foi observada também 

em outros estudos que evidenciaram um aumento significativo dos casos de sífilis gestacional 

nos últimos anos
13,14

. Ao se analisar o caso de sífilis em gestantes, alguns critérios 

influenciam no quantitativo dos casos notificados e apresentam uma certa diferenciação, pois 

abrange todas as fases que são: pré-natal, parto e puerperio.  

Em toda gestante deve ser realizada a testagem rápida para sífilis, no mínimo, duas 

vezes durante o pré-natal, uma no primeiro trimestre de gravidez e a segunda no terceiro 

trimestre, com enfoque precoce na primeira consulta após o diagnóstico grávídico
15

. Alem 

disso é obrigatório ainda a realização de um teste treponêmico ou não treponêmico 

imediatamente após a internação para o parto na maternidade ou em caso de abortamento
16

.  

No que diz respeito à assistência pré-natal, o Ministério da Saúde preconiza que o 

tratamento deva ser iniciado com até 120 dias de gestação, realizada no mínimo seis consultas 

de pré-natal e ofertado exames laboratoriais básicos, dentre eles o VDRL utilizado para 

diagnóstico de sífilis
17

. Assim, tem-se tempo suficiente para diagnóstico, tratamento e 

acompanhamento dos casos positivos, logo uma assistência deficiente leva a falhas no 

tratamento e consequentemente pode resultar em um aumento no número de casos de sífilis 

congênita
18 

Em 2011 o Ministério da Saúde, ao instituir a Rede Cegonha, definiu esta rede como 

aquela que deve assegurar para todas as mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e á 

atenção humanizada na gestação, parto e puerpério; bem como o direito á criança ao 

nascimento seguro, crescimento e desenvolvimento saudável
10

. Frente a estas questões, em 

2014 o Ministério da Saúde elaborou a caderneta “Orientações para a Implantação dos Testes 

Rápidos de HIV e Sífilis na Atenção Básica”, onde os municípios deveriam descentralizar a 

testagem rápida, oferecendo o teste rápido de HIV e Sífilis, à gestante na primeira consulta de 

pré natal
10

.
 

Em Rio Grande, conforme os dados apresentados, identificou-se a taxa de detecção de 

sífilis congênita em menores de um ano de idade por 100.000 nascidos vivos com progressão 

de 0.4 (2010) para 25.5 (2019). O diagnóstico da sífilis congênita precoce e tardia é realizado 

por meio da avaliação epidemiológica criteriosa da situação materna e da avaliação clínico, 

laboratorial e estudos de imagens na criança, onde as características podem ser detalhadas e 

preconizadas no “Protocolo Clinico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção as Pessoas com 

Infecções Sexualmente Transmissíveis”
19

. 

Seguindo as diretrizes da Vigilância em Saúde propostas pelo Ministério da Saúde, 

torna-se necessário conhecer o perfil sócioepidemiológico para realizar monitoramento dos 
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casos de sífilis gestacional e congênita a nível municipal com objetivo de reduzir e eliminar os 

riscos á saúde materno e infantil
20

. Nesse contexto os achados deste estudo oportunizam aos 

gestores municipais, bem como, as equipes de saúde a elaboração de estratégias eficazes para 

diminuição dos casos de sífilis gestacional e congênita da população feminina em Rio Grande. 

O aumento do número dos casos, durante os anos analisados, pode estar relacionado 

ao maior número de notificações no período do que ao aumento dos casos propriamente ditos, 

ações da Vigilância Epidemiológica junto as equipes de saúde estimulam a notificação dos 

casos, como a obrigatoriedade de notificação de casos de sífilis gestacional e congênita para 

realização de acompanhamento laboratorial
21

. 

Em Rio Grande, a maior taxa de detecção dos casos notificados de sífilis gestacional e 

congênita foi evidenciada em mulheres brancas, na faixa etária entre 20 a 29 anos e de baixa 

escolaridade (5ª a 8ª serie). O perfil materno identificado nesse estudo, quanto a idade, 20 a 29 

anos, foi semelhante ao encontrado na maioria dos estudos
2,3,8,22

. 

Divergindo da maioria dos estudos analisados, a cor branca apresentou-se na maioria 

dos casos de sífilis gestacional e congênita em Rio Grande. Porém esse índice acompanha os 

dados do Boletim Epidemiológico da Sífilis, onde entre os anos de 2015 á 2019 a maior parte 

as mulheres notificadas com sífilis gestacional e congênita no, no Rio Grande do Sul, eram 

brancas (38,1%), seguidas de pardas (35,3%), e pretas (10,2%), porém se considerar pardos e 

pretos o percentual foi de 45,5%
23

. 

A baixa escolaridade pode ser considerada com um fator importante a ser analisado 

pois pode agravar a adesão da gestante ao pré-natal pela falta de informação, bem como ao 

tratamento, no entanto tem se demonstrado cada vez menos determinante como fator de risco 

para as infecções sexualmente transmissíveis
24

. Limitações relacionadas ao preenchimento 

das fichas de notificação também devem ser consideradas, uma vez que, fichas incompletas, 

assim como o não seguimento dos casos no sistema de informação podem prejudicar o 

reconhecimento do perfil sócio epidemiológico
25

. 

Entre as limitações encontradas por esse estudo, pode-se citar o grande número do 

preenchimento, na ficha de notificação o item Ignorados nos dados obtidos pelo DATASUS, 

principalmente na relação de escolaridade e raça/cor, dados esses que correspondem ao não 

preenchimento da variável em questão durante a notificação, dificultando, assim, o 

conhecimento exato do perfil desse grupo.  

O não preenchimento ou preenchimento equivocado de alguns dados nas fichas de 

notificação podem implicar em uma leitura errônea dos dados, principalmente com relação ao 

delineamento do perfil epidemiológico de uma doençar
26

. Como principal motivo da falta de 
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informações nas fichas de notificação compulsória pode-se elencar a falta de conhecimento, 

pelo profissional de saúde, para completar a ficha de notificação, ou até mesmo o 

preenchimento após um diagnóstico, evidencia-se a necessidade de treinamento e educação 

permanente com os profissionais de saúde com o intuito de fortalecer e estimular o rigor no 

preenchimento dos dados para o abastecimento das bases de dados
27

. 

Considerações Finais 

Houve um aumento significativo nos casos notificados de sífilis em gestantes e 

congênita, no município de Rio Grande, no período analisado. Evidenciando que as taxas de 

sífilis congênita, notificadas em Rio Grande podem refletir a falta de manejo adequado com a 

saúde da gestante e da população como um todo. Muitas são as intervenções eficazes no 

combate a esse agravo a saúde e é essencial que elas sejam postas em prática com celeridade 

para a modificação desse panorama nocivo à integridade física, mental e social das mães e dos 

recém-nascidos. 

Conhecer o perfil sócio epidemiológico da população feminina acometida com a sífilis 

gestacional e congênita favorece a elaboração de ações e estratégias vinculadas ao 

enfrentamento dessa pandemia. Oportuniza aos profissionais de saúde, principalmente da 

atenção básica, o planejamento de intervenções voltadas á esse público específico sabendo 

identificar os casos de maior vulnerabilidade e consequentemente obtendo uma melhor 

qualidade na assistência, principalmente no pré-natal. 

Logo propõe-se o fortalecimento das ações de diagnóstico precoce no pré natal da 

sífilis gestacional, com enfoque na educação em saúde dos profissionais de saúde da Atenção 

Básica, para o tratamento, rompendo assim a cadeia de transmissão e reinfecção pela sífilis 

durante a gestação. Assim como, atividade de educação em saúde no preenchimento das 

fichas de notificação compulsória de sífilis gestacional e congênita, assegurado uma 

veracidade nos dados epidemiológicos fornecidos pelos dados coletados e alimentando o 

sistema de informação em saúde. 
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ARTIGO 2 

DIAGNOSTICO E TRATAMENTO DA SÍFILIS GESTACIONAL E CONGÊNITA, 

EM RIO GRANDE NO PERÍODO DE 2010 Á 2019, UMA REFLEXÃO ACERCA DAS 

AÇÕES DE PREVENÇÃO NA ATENÇÃO BÁSICA 

RESUMO 

Objetivo: Analisar os dados epidemiológicos relacionados ao diagnóstico e tratamento da 

sífilis gestacional e congênita. Método: Estudo documental cujos dados foram coletados com 

informações contidas no Boletim Epidemiológico da Sífilis e DATASUS, dos casos de sífilis 

gestacional e congênita onde foi utilizado um roteiro pré-estabelecido, com foco no 

diagnóstico segundo idade gestacional, classificação clínica da sífilis gestacional e esquema 

de tratamento; momento do diagnóstico da sífilis congênita, realização do pré natal e esquema 

de tratamento de acordo com os objetivos do estudo. Para comparação de diferenças ente as 

medias foram realizados os testes t (comparação entre média de duas variáveis numéricas) e 

ANOVA (comparação entre medias de três ou mais variáveis numéricas), sendo os valores de 

significância descritos junto ao texto). Adotou-se como valor significativo p<0,05. –

Resultados: Observou-se uma maior prevalência de diagnóstico de sífilis gestacional durante 

o terceiro trimestre de gestação. Pode-se observar, também, que nos anos de 2012, 2013, 2014 

e 2017 a maior prevalência dos casos de gestantes com sífilis, em Rio Grande, foi o item da 

notificação ignorado, representando esta parcela nos quatro anos analisado. Nos anos de 2015, 

2016, 2018 e 2019 a classificação da sífilis latente foi semelhante ao diagnóstico de sífilis 

primária. Pode-se observar, que entre os anos de 2013 á 2019 a maioria dos casos de sífilis 

congênita, diagnosticados no município de Rio Grande, realizaram pré-natal. Analisamos que 

em todo o período estudado, os tratamentos para sífilis congênita foram considerados 

inadequados. Logo, observa-se também um aumento crescente nos números de realização de 

pré natal ocorridos entre os anos de 2011 e 2019, da mesma forma é notável o aumento 

crescente no numero dos casos de sífilis congênita no mesmo período estudado. Conclusão: A 

assistência à gestante diagnosticada com sífilis é um ponto importante durante a realização do 

pré-natal, a equipe de saúde da Atenção Básica apresenta-se como peça importante na 

qualidade de assistência ao pré-natal e diagnóstico precoce as sífilis gestacional, evidenciou-

se a importância da educação continuada em saúde à esses profissionais. 

Descritores: Sífilis. Atenção Primária a saúde. Enfermagem. 

 

Introdução 

A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST) causada pelo Treponema 

pallidum apresentando-se como um agravo sistêmico, de evolução lenta e crônica
1
. 

Considerada uma doença reemergente que vem apresentando aumento na incidência de 

pessoas contaminadas. Sua notificação é compulsória no Brasil, sendo a congênita desde 

1986, a sífilis em gestante a partir de 2005 e a adquirida em 2010
2
. 

A transmissão da sífilis pode ocorrer por via sexual ou vertical, quando ocorre durante 

a gestação, da mãe não tratada ou tratada inadequadamente para o feto, através da 

disseminação hematogênica através da placenta onde constitui-se a sífilis congênita
3
. Na 

sífilis gestacional a transmissão ocorre da mesma maneira que a sífilis adquirida, pela via 
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sexual, porém o agravante é a gestante ser acometida e nãos ser tratada ou ser tratada de 

maneira inadequada ocorrendo o risco da contaminação vertical
4
. O feto pode ser infectado 

pela via transplacentária em qualquer fase da gestação
5
. 

São considerados casos para notificação de sífilis na gestação: gestante com evidência 

clínica de sífilis e/ou com sorologia não treponêmica reagente, com qualquer titulagem, 

mesmo na ausência de resultado de teste treponêmico, realizada no pré-natal ou no momento 

do parto ou curetagem
6
. Além das manifestações maternas, as consequências da doença para o 

feto são preocupantes, as quais podem incluir: parto prematuro, surdez, cegueira, deficiência 

mental e morte
7
. 

É considerado sífilis congênita os casos em que a criança, aborto ou natimorto de mãe 

com evidência clínica ou sorológica para sífilis que não tenha sido tratada ou tenha recebido 

tratamento inadequado; menores de 13 anos com evidências sorológicas para sífilis, desde que 

afastadas as possibilidades de manutenção de anticorpos maternos e de sífilis adquirida; 

menores de 13 anos com sorologia não treponêmica reagente para sífilis e evidência clínica, 

radiológica ou liquórica para sífilis congênita; ou evidência microbiológica da presença do 

Treponema pallidum na placenta, no cordão umbilical ou no tecido da criança, produto de 

aborto ou natimorto
8
. 

Toda criança com manifestação clínica, alteração liquórica ou radiológica de sífilis 

congênita e teste não treponêmico reagente preenche critério para sífilis congênita, 

independentemente do histórico materno quanto ao tratamento e das titulações dos testes não 

treponêmicos
9
. A erradicação dos casos de sífilis gestacional e consequentemente da sífilis 

congênita apresenta-se como uma prioridade global, regional e nacional, correlacionando os 

principais órgãos de saúde, OMS, OPAS e MS
10

. Pode-se observar que a sífilis é uma 

infecção reemergente necessitando de rastreamento durante o pré-natal e o tratamento em 

tempo hábil visando conter a infecção congênita
11

. 

Os dados de notificação da sífilis congênita são considerados importantes indicadores 

de qualidade da assistência pré-natal, desde a gestação até o parto é um fator importante o 

rastreamento precoce como um determinante da redução de transmissão vertical da sífilis
12

. A 

ação mais consistente para controle da sífilis congênita está na garantia de uma assistência 

pré-natal ampla e de qualidade, garantindo-se o diagnóstico precoce e o tratamento em tempo 

hábil
13

. 

Considerando o impacto da sífilis na assistência em saúde pública, a necessidade de 

diminuir sua incidência em gestantes e, consequentemente, de casos congênitos, é necessário 

que os profissionais da saúde e gestores tenham acesso a informações que demonstrem a 
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gravidade do problema. Frente a este pressuposto objetivou-se analisar os dados 

epidemiológicos relacionados ao diagnóstico e tratamento da sífilis gestacional e congênita, 

refletindo acerca das ações de prevenção na Atenção Básica. 

 

Método 

Delineamento do Estudo: Estudo documental, descritiva com abordagem 

quantitativa.  

Local: A pesquisa foi realizada com dados da cidade de Rio Grande, no estado do Rio 

Grande do Sul/Brasil. A fonte dos dados da pesquisa foi a base de dados disponibilizados pelo 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS),  (TABNET), sessão 

Epidemiológicas e Morbidade, sessão Doença e Agravos de Notificações, categorias Sífilis 

em gestantes e Sífilis Congênita.  

Período: O estudo transcorreu de julho de 2019 a julho de 2021, a partir da coleta de 

dados realizada entre maio e julho de 2021. 

Coleta dos Dados: Para a realização da pesquisa, a coleta dos dados foi baseada em 

fontes secundárias, coletados no sistema TABNET. Foi utilizado um roteiro para a coleta de 

dados, elaborado com base nas informações contidas no sistema sobre Sífilis Gestacional e 

Sífilis Congênita. Os dados elencados na plataforma do DATASUS relevantes e de acordo ao 

objetivo do estudo, são: classificação clínica da sífilis e idade gestacional do diagnostico da 

sífilis em gestantes, casos de sífilis congênita segundo momento do diagnóstico, realização de 

pré-natal e avaliação do tratamento.  

Todos os dados coletados do sistema foram digitados em uma planilha eletrônica no Excel e 

depois transportados para um banco de dados no programa estatístico SPSS. 

Tratamento e Análise dos Dados: Após a coleta os dados foram organizados e 

analisados de maneira descritiva com os resultados apresentados em gráficos e tabelas 

organizados pelos autores. Os gráficos apresentam a idade gestacional da gestante no 

momento do diagnóstico de sífilis gestacional, a classificação clínica no momento do 

diagnóstico, a realização ou não do pré-natal. Para comparação de diferenças entre as médias 

foram realizados os testes t (comparação entre médias de duas variáveis numéricas) e 

ANOVA (comparação entre medias de três ou mais variáveis numéricas), sendo os valores de 

significância descritos junto ao texto. Adotou-se como valor significativo p<0,05. Foi possível 

realizar a analise de correlação de Pearson para as variáveis : casos notificados de sífilis 

congênita e realização do pre-natal no período compreendido entre os anos de 2011 e 2019.  
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Aspectos Éticos: Os aspectos éticos de uma pesquisa epidemiológica transcendem os 

problemas e as inquietações do ser individual e vão de encontro ás questões de saúde pública 

e política em saúde. Esse estudo nos foi possível analisar o diagnóstico e tratamento realizado 

na Atenção Primária junto a essa gestante diagnosticada com sífilis bem como refletir a cerca 

das Políticas Públicas voltadas á esse enfrentamento. A Atenção primaria encontra diversos 

tabus, principalmente quando relacionamos sexualidade á uma infecção sexualmente 

transmissível onde se depara com inquietações da mulher como o receio, a rejeição, a 

vergonha e o sigilo. 

 

Resultados 

 

 

Figura 1- Casos de Gestante segundo Idade Gestacional em Rio Grande/RS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

De acordo com a figura 1 observou-se uma maior prevalência de sífilis gestacional 

durante o terceiro trimestre de gestação. Nos primeiros anos analisados, 2011 a 2015, os 

valores de diagnóstico no terceiro trimestre superam (p=0,02) dos demais períodos 

gestacionais, os casos variam de 9 representando 90% dos casos em 2011; de 24 

representando 57% dos casos em 2012; de 27 representando 49% em 2013 e 23 representando 

37% dos casos em 2014. 

Dos anos analisados em 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019 o diagnóstico de sífilis 

gestacional ocorreu de forma semelhante no primeiro e no terceiro trimestre de gestação 
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(p=0,168). Os valores observados durante estes anos superam o número de casos 

diagnosticados no segundo trimestre (p=0,022). 

 

Figura 2 - Número de casos de gestante diagnosticadas com sífilis segunda classificação clínica em Rio 

Grande/RS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

De acordo com a figura 2, no ano de 2011 pode-se observar que os casos de gestantes 

classificados como sífilis primária são idênticos ás notificações ignoradas, que por sua vez 

superam os casos classificados em sífilis secundária e latente.  

Pode-se observar na figura 2 que nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2017 a maior 

prevalência (p=0,044) dos casos de gestantes com sífilis, em Rio Grande, foi o item da 

notificação ignorado, representando esta parcela nos quatro anos analisado.  

Nos anos de 2015, 2016, 2018 e 2019 a classificação da sífilis latente foi semelhante 

ao diagnóstico de sífilis primária (p=0,190; figura 2). 
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Figura 3 - Número de casos de sífilis congênita e realização de pré natal. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Nos anos de 2011 e 2012 para os casos diagnosticados com sífilis congênita, no 

município de Rio Grande não foram observadas diferentes significativas (p=0,50) entre a 

proporção que realizou ou não o pré natal (figura 3).  

Pode-se observar, segundo a figura 3 que entre os anos de 2013 á 2019 a maioria 

(p=0,004) dos casos de sífilis congênita, diagnosticados no município de Rio Grande, 

realizaram pré-natal.  

Com relação ao item da notificação ignorado, observa-se, de acordo com a figura 3 

que nos anos de 2018 e 2019 as proporções foram maiores (p=0,023) quando comparadas aos 

demais anos. 

 

Figura 4 - Casos de Sífilis Congênita segundo esquema de tratamento da mãe 

Fonte: Dados da Pesquisa 

5 

11 

16 

20 

25 

45 

58 

47 

41 

4 

11 

8 

12 

5 

9 

6 

10 

14 

0 

1 

3 

1 

2 

3 

2 

14 

14 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

2016 

2017 

2018 

2019 

n 

A
n

o
 

Sim 

Não 

Ignorado 

0 

1 

0 

0 

2 

4 

5 

2 

1 

6 

9 

13 

17 

20 

31 

37 

48 

47 

2 

8 

10 

14 

6 

12 

12 

13 

9 

1 

5 

4 

2 

5 

11 

12 

8 

12 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

2016 

2017 

2018 

2019 

n 

A
n

o
 

Adequado 

Inadequado 

Não realizado 

Ignorado 



54 
 

Segundo a figura 4 observa-se que entre os anos expostos, em todos os períodos os 

tratamentos para sífilis congênita foram considerados inadequados (p=0,001). 

Pode-se observar ainda que nos anos de 2011, 2013 e 2014, conforme a figura 4, 

nenhum caso notificado foi considerado como tratado adequadamente. 

Os casos do item de notificação ignorado, para o tratamento, foram menores entre os 

anos de 2011 e 2015 quando comparados com o período compreendido entre os anos de 2016 

e 2019 (p=0,001).  

 

Figura 5 - Número de casos de sífilis congênita e número de casos de realização de pré natal  

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Segundo a figura 5 pode-se observar que o numero do caso de sífilis congênita no 

período compreendido nos de 2011 a 2014 é menor do que o numero de casos notificados 

durante o período compreendido entre os anos de 2015 a 2019 (p=0,001). 

Da mesma forma observamos que o numero de pré natais realizados entre 2011 e 2014 

é menor no período do que o período de 2015 a 2019 (p=0,008).  

Observa-se também um aumento crescente nos números de realização de pré-natal 

ocorridos entre os anos de 2011 e 2019, da mesma forma é notável o aumento crescente no 

número dos casos de sífilis congênita no mesmo período estudado. Este fato é corroborado 

quando realizada a analise de correlação de Pearson com o conjunto de dados referente ao 

número de pré-natal realizados e o numero de casos diagnosticados de sífilis congênita no 

período compreendido entre 2011 e 2019, que resulta no coeficiente de 0,95 indicando um 

alto índice de correlação entre estas variáveis. 

Discussão 

A sífilis é uma doença reemergente no Brasil como um todo onde o aumento 

progressivo ao longo dos anos de casos de sífilis gestacional e congênita encontrado em todas 
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as regiões do país ao longo dos anos demonstra a necessidade de desenvolvimento de ações 

efetivas voltadas para o seu controle, bem como uma análise mais aprofundada, 

principalmente no que tange o diagnóstico de tratamento pela atenção básica
14 

A sífilis gestacional agrega o risco de transmissão vertical e, quando não tratada, cerca 

de 40% dos casos resultam em desfechos negativos, relacionados ao aborto espontâneo, morte 

fetal ou neonatal precoce ou ainda graves sequelas perinatais
16

. O pré-natal é considerado o 

ponto mais importante e possível para identificação e redução dos riscos, considerando a 

triagem sorológica e o tratamento adequado da gestante e parceiros
17

.  

O percentual de casos de gestantes diagnosticadas segundo a idade gestacional 

representa 39% no terceiro trimestre, 33% no primeiro trimestre e 19% no segundo trimestre. 

Identifica-se como uma necessidade o fortalecimento das ações da equipe de enfermagem na 

assistência pré-natal e reforçar o diagnóstico da sífilis gestacional ainda no primeiro 

trimestre
17

. Em Rio Grande, podemos observou-se, uma maior prevalência de diagnóstico de 

sífilis gestacional durante o terceiro trimestre de gestação (figura 1). O diagnostico da Sífilis 

Gestacional tardiamente pode implicar em diversas complicações, como o tratamento 

inadequado devido ao curto tempo entre diagnóstico e tratamento da sífilis
18

. 

Segundo a OMS, a monitorização e eliminação da Sífilis Gestacional deve incluir o 

conhecimento dos três principais indicadores relacionados a transmissão vertical: a proporção 

de gestantes em acompanhamento pré-natal testadas para sífilis, a proporção de gestantes 

soropositivas para Sífilis Gestacional e a proporção de gestantes com diagnóstico de sífilis 

tratadas adequadamente
18

. 

O Ministério da Saúde preconiza que durante a gravidez seja realizado dois testes 

sorológicos para identificar se a gestante é ou não reagente para sífilis, o teste é realizado no 

primeiro e último trimestre de gestação, por volta da 28ª semana, priorizando a testagem na 

primeira consulta de pré natal
19

. Com o objetivo de diagnóstico precoce e rastreio dos casos 

de sífilis gestacional, é preconizada a realização de Teste rápido ou treponêmico laboratorial 

de sífilis: na 1ª consulta prénatal, idealmente no 1º trimestre da gestação; 3º trimestre da 

gestação; Parto/aborto; História de exposição de risco/violência sexual
20.

 

Em 2011 o Ministério da Saúde implantou a Rede Cegonha como uma das principais 

estratégias de impacto á valorização da saúde materno infantil, através de um novo modelo de 

atenção á saúde da mulher e da criança com a finalidade de ampliar e qualificar o acesso 

desde o planejamento reprodutivo, pré-natal, parto e a criança até os dois anos de idade
21

. 

Entre os objetivos na assistência de pré-natal, temos como principal a orientação, capacitação 
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e distribuição de insumos para a realização de testes rápidos de HIV e sífilis, bem como o seu 

aconselhamento posterior, na primeira consulta de pré natal
22

. 

O teste rápido para sífilis apresenta-se como uma tecnologia importante por 

proporcionar o acesso precoce ao diagnóstico, especialmente em locais com a dificuldade ou 

demora para a realização de testes não treponêmicos laboratoriais. O primeiro atendimento ás 

gestantes na Unidades de Saúde da Família, na maioria das vezes, é realizada pela enfermeira 

onde é de suma importância a investigação de vários fatores inclusive a realização da 

testagem rápida para sífilis e HIV, visando o diagnóstico precoce dessas infecção e o inicio 

imediato do tratamento conforme protocolo
23

. 

A sífilis na gestação é de fácil diagnóstico através da testagem rápida e 

acompanhamento sorológico da gestante, tratamento gratuito e eficaz quando segue as 

diretrizes terapêuticas protocolada, porém ainda apresenta prevalência alta, estimando que 

ocorram anualmente 12 milhões de casos na população adulta, desses 90% em países 

desenvolvidos, e a sífilis congênita causadora de 500 mil óbitos fetais no mundo
24

. No Brasil, 

foram registrados entre junho de 2005 a junho de 2019 no Sistema de Agravos de 

Notificações (SINAN), um total de 324.321 novos casos de sífilis em gestantes
25

. 

É preocupante que alguns estudos demonstram a existência de falhas no diagnóstico 

do estadiamento clínico da sífilis durante o pré natal, a sífilis primária costuma não ser 

percebida pelo paciente e, na fase latente, pode se prolongar por muitos anos
26

. A análise dos 

dados em Rio Grande evidencia que a segundo a classificação clinica da sífilis gestacional 

representa que nos anos de 2015, 2016, 2018 e 2019 a classificação da sífilis latente foi 

semelhante ao diagnóstico de sífilis primária (figura 2). 

Esse dado pode evidenciar a dificuldade que as equipes de saúde enfrentam para 

diagnosticar a fase clínica da sífilis. O tratamento depende muito da fase em que se encontra a 

doença, é papel da equipe de saúde o diagnóstico e a determinação do estadiamento da doença 

para facilitar as ações de tratamento e rastreamento da gestante durante a execução do pré 

natal
16

. 

Esse índice alto, na fase latente, pode estar associado ao diagnóstico tardio da sífilis 

nas gestantes, bem como o número reduzido de consultas durante o pré natal, corroborando 

com o diagnóstico tardio/terceiro trimestre gestacional (figura1). A porcentagem, 

relativamente alta do indicador ignorado poderá estar relacionado com a dificuldade do 

profissional em estadiar a fase clínica com a falta de informações no prontuário ou cartão da 

gestante. 
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Pode-se considerar as notificações dos dados de Sífilis gestacional e congênita, no 

município de Rio Grande, dos anos de 2015 á 2019, um aumento de 150% nos casos do 

referido município. Onde pode-se sugerir que o aumento gradual na notificação de casos na 

rede de atenção pré-natal nos últimos anos, deveu-se provavelmente ao fortalecimento dos 

serviços de pré-natal, por meio da Rede Cegonha, o que propiciou o aumento na cobertura de 

testagem das gestantes e acompanhamento dos casos
27

. 

O enfermeiro tem papel fundamental na assistência ao pré-natal, pois possui  

conhecimento para atuar no mesmo, verificando a para necessidades específicas de cada 

gestante, com estratégias de assistência para  prevenção de doenças, conforme  regulamenta a 

Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe como uma das funções do enfermeiro, a 

prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e ao recém nascido 

em Unidade de Saúde da Família
28

. 

Apesar dos investimentos na melhoria da atenção à saúde das mulheres nas últimas 

décadas, permanecem alguns obstáculos que dificultam o vínculo entre a equipe de saúde e a 

gestante na assistência pré-natal que repercutem no alcance de metas pactuadas e resultam na 

inadequação do cuidado
28

. Em Rio Grande observa-se um aumento significativo na realização 

de pré-natal pelas mulheres na nossa amostragem, fato que intensificou principalmente em 

2015, 2016, 2017 e 2018 (figura 5). A ausência de realização de pré-natal das gestantes está 

fortemente associada às condições de vida e comportamentais, um problema que a equipe de 

saúde precisa elucidar, a equipe das unidades de saúde da família conhecendo sua área e a real 

situação das gestantes, principalmente frente ás diversidades
29

.  

A privação do cuidado pré-natal é extensamente documentada como amplificadora de 

efeitos adversos na gestação e parto entre mulheres e recém-nascidos, a exemplo de sífilis 

congênita, aborto, natimortalidade, morte neonatal e prematuridade
28,30

. Um dos principais 

desafios, das equipes de saúde, é o fortalecimento de elos de confiança entre a equipe e a 

gestante, bem como a educação em saúde das mulheres a partir do planejamento familiar 

objetivando a adesão das gestantes ainda no primeiro trimestre gestacional. 

Pode-se compreender que o pré-natal, realizado na Atenção Básica, é o conjunto de 

ações de caráter clínico e educativo com a finalidade de proporcionar uma gestação saudável 

e segura por meio de uma assistência integral e de qualidade desde o diagnóstico da gestação 

até o puerpério da mãe
31

. Pensa-se que a assistência pré-natal deve se preocupar em captar as 

gestantes precocemente, ainda no primeiro trimestre da gestação, fornecendo, no mínimo, seis 

consultas, diagnóstico e tratamento, principalmente quando é possível identificar algum 

critério de vulnerabilidade á essa gestante ou no seu vínculo familiar
32

. 
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O diagnóstico da sífilis gestacional é  realizado por meio dos testes treponêmicos e não 

treponêmicos, onde tem-se preconizado rotineiramente o teste rápido (teste treponêmico) na 

primeira consulta do pré-natal e no terceiro trimestre da gestação, bem como durante a 

internação hospitalar para parto ou aborto, exposição de risco ou violência sexual e a partir do 

resultado tratamento, deve ser realizado essencialmente com a penicilina imediatamente 

dependendo da fase clinica da infecção
33

. 

Conforme o Ministério da Saúde, o tratamento da gestante é considerado como 

adequado quando realizado com penicilina benzatina e com o início do tratamento até 30 dias 

antes do parto, esquema terapêutico de acordo com o estágio clínico, respeitando-se o 

intervalo entre as doses, documentação da queda do título do teste não treponêmico em, pelo 

menos, duas diluições em três meses ou de quatro diluições em seis meses após a conclusão 

do tratamento-resposta imunológica adequada e o registro na caderneta da gestante e 

prontuário clinico
2,34

. 

Conforme os dados analisado, podemos pressupor que a maioria das gestantes que 

realizaram o pré natal em Rio Grane iniciaram tardiamente – no terceiro trimestre gestacional, 

logo receberam o tratamento da sífilis tardiamente, o que leva a deduzir que houve falha no 

diagnóstico precoce e, possivelmente, foi dado durante os últimos dias do pré-natal ou no 

trabalho de parto. Podemos observar, através da Figura 3 que entre os anos de 2013 á 2019 a 

maioria dos casos de sífilis congênita, diagnosticados no município de Rio Grande, realizaram 

pré-natal. Porém a figura 4 nos mostra que em todo o período estudado, os tratamentos para 

sífilis congênita foram considerados inadequados Estudos apontam ainda como fatores de 

risco para a reinfecção no terceiro trimestre, também, uma menor adesão ao tratamento dos 

parceiros, contudo, sabe-se que o tratamento do parceiro não é mais levado em conta para 

considerar o tratamento materno adequado
29,33,35

. 

Em relação à realização do tratamento para sífilis na gestação, alguns estudos apontam 

que o pouco envolvimento e preparo da equipe de saúde diante de um resultado reagente para 

as principais infecções sexualmente transmissíveis, dificuldade de captação dos parceiros, 

dificuldade do diagnóstico clinico e elevada proporção de tratamento ineficaz poderá 

repercutir na baixa proporção de tratamentos adequados e ao numero elevado dos casos de 

sífilis gestaciona
19,33

.  

As inadequações no tratamento das infecções sexualmente transmissíveis são relatadas 

tanto na atenção primária quanto em outros níveis assistenciais ao identificar gestantes sem 

conhecimento dos resultados sorológicos de sífilis e HIV e sobre a importância do tratamento 

de seus parceiros
34,35

. 
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Globalmente, a penicilina benzatina é preconizada para o tratamento da sífilis 

gestacional, por ser o único antibiótico que atravessa a barreira hematoplacentária e garante 

níveis séricos terapêuticos para o feto
36

. Alguns equívocos ou erros de classificação podem 

levar a tratamentos inadequados, e que, na ausência de sinais clínicos e na impossibilidade de 

estabelecer a evolução da doença, a classificação adequada é sífilis de duração ignorada, 

sendo preconizado o tratamento com três doses de penicilina benzatina que totalizam 7,2 

milhões de unidades, a qual também deve ser aplicada em seus parceiros, independente de 

sinais clínicos e sorotestagem
37

.  

Quando o tratamento é realizado com penicilina e de forma adequada é capaz de 

prevenir 97% dos casos de transmissão vertical, sendo os melhores resultados obtidos quando 

o tratamento é efetuado por volta da 24ª a 28ªsemana gestacional
38

. O tratamento é 

considerado efetivo quando a última dose é aplicada até quatro semanas antes do parto
38

. 

Para a notificação de caso de Sífilis Congênita no SINAN, existe uma definição de 

caso que inclui a ausência de tratamento ou o tratamento inadequado de gestante com sífilis 

ou seu parceiro, independentemente do quadro clínico do recém-nascido
39

. 

Conclusão 

Pode-se considerar que existe a necessidade de implementar medidas mais eficazes, 

durante o pré-natal para quebrar a cadeia de transmissão da sífilis. Inicialmente podemos 

partir do ponto de reforçar as capacitações aos profissional de saúde da atenção básica para 

que o manejo da sífilis gestacional seja adequado, pois o pré-natal é um ponto estratégico para 

agir no combate à sífilis e à transmissão vertical. 

Ponto importante para diminuir a cadeia de transmissão é a ampliação do acesso ao 

diagnóstico da sífilis gestacional, com o início precoce do pré-natal, melhor organização dos 

fluxos assistenciais nos serviços, integrando os diferentes níveis do cuidado, revela-se como 

uma prioridade a ser perseguida.  

A identificação precoce das mulheres e famílias que representam o grupo de maior 

vulnerabilidade favorece a implementação de estratégias para o ingresso na assistência. São 

alguns exemplos de ações imediatas que podem provocar uma abordagem sustentável de 

médio a longo prazo e, assim, contribuir de forma mais efetiva no controle da sífilis 

gestacional e congênita no país. 

Intensificar ações de rastreio e captura das gestantes no primeiro trimestre gestacional, 

para uma melhor qualidade na assistência pré natal. Sensibilizar os parceiros para participação 

do pré natal, atendendo assim também a demanda do aprimoramento da assistência á saúde do 

homem. 
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Fornecer aos profissionais que preenchem as fichas de notificação educação 

permanente sensibilizando a importância do preenchimento correto das informações, 

facilitando e qualificando os dados para posterior avaliação e traçar o perfil da saúde pública 

do município. Com este estudo foi possível identificar as fragilidades no preenchimento das 

notificações compulsórias. 

Os desafios no combate a sífilis gestacional e congênita são muitos, e implicam não 

somente na assistência ofertada pelas equipes de saúde, mas também na conscientização da 

mulher e parceiro da importância de realização do pré-natal, visando uma gestação segura e 

com maior qualidade de saúde para o bebe. Enfrentamos, ainda, diversas questões sócio 

demográficas, apresentando-se como uma barreira importante a ser vencida pelas equipes de 

saúde, a saúde da família é possível um aprofundamento maior nas questões particulares de 

cada família aproximando delas a educação e assistência em saúde. 

Logo podemos concluir que a atuação da equipe de saúde visa vencer os desafios 

abordados acima, através da educação popular em saúde a população no que se refere à 

prevenção e a detecção precoce dos sinais e sintomas dessa e de outras doenças, com foco no 

diagnóstico e tratamento preconizado pelas Políticas Públicas, sendo essencial seu papel na 

luta a favor da redução da transmissão desta doença que além de letal, pode trazer sérias 

consequências para a gestante e bebê, quando não assistidas e não tratada. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A sífilis gestacional e congênita, ainda hoje, apresenta-se como um grave problema de 

saúde pública. A alta taxa de detecção dos casos impacta diretamente na qualidade de saúde 

materno infantil podendo acarretar diversas sequelas á criança. No período analisado, as taxas 

de detecção da sífilis na gestação e da sífilis congênita, identificando a necessidades de ações 

e estratégias para redução do agravo. 

A Atenção Primária exerce um trabalho fundamental no diagnóstico da sífilis 

gestacional, porém encontra algumas diversidades e barreiras que necessitam ser analisadas 

para a elaboração de estratégias que visam melhorara a qualidade da assistência pré natal.  

É prioritário estabelecer condições de capacitação para as equipes de saúde, com 

enfoque no diagnóstico precoce, identificação clinica da fase da sífilis, prescrição de 

tratamento e acompanhamento. Os profissionais que atuam na atenção básica têm muito a 

colaborar na promoção de mudanças no quadro dessa doença, pela proximidade de seus 

agentes para o rastreio e busca ativa dos casos.  

Frente aos dados apresentados torna-se visível a necessidade de realizar ações junto 

aos profissionais de saúde no preenchimento dos dados das notificações compulsórias, 

qualificando os dados e facilitando a identificação do perfil epidemiológico dos casos em cada 

município. Uma ação conjunta com a Vigilância Epidemiológica diminui os possíveis casos 

de sub notificação, auxiliando de forma direta na elaboração de estratégias que visam a 

prevenção dos casos de sífilis gestacional. 

Observa-se a necessidade de aproximar o parceiro da realização do pré natal, 

principalmente no diagnóstico e tratamento da sífilis. Além disto, deve-se encorajar a 

realização de ações educativas para conscientizar a população da importância da prevenção.
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ANEXO  A 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SIO GRANDE DO SUL – FURG 

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 

 

ROTEIRO PARA COLETA DE DADOS 

PERFIL SÓCIO DEMOGRÁFICO 

Raça/Cor 

Branca 

Preta 

Parda 

Amarela 

Indígena 

Ignorado 

Escolaridade 

Analfabeto 

1ª– 4ª série incompleto 

4ª série completa 

5ª – 8ª séries incompleta 

Ensino fundamental completo 

Ensino médio incompleto 

Ensino médio completo 

Educação superior 

incompletas 

Educação superior completar 

Não se aplicada 

Ignorado 

 

Idade 

Elaborado pela autora a partir informações das Fichas de Notificação da Sífilis Gestacional e 

Sífilis Congênita. 
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DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO 

Diagnóstico da Sífilis 

Materna 

Durante o pré-natalista 

No momento do 

parto/curetagem 

Após o parto 

Não realizado 

Ignorado 

Realizou pré-natal na 

gestação 

Sim  

Não  

Ignorado 

Esquema de tratamento 

Adequado 

Inadequado 

Não Realizado 

Ignorado 

Classificação Clinica 

Primária 

Secundária 

Terciária 

Latente 

Ignorada 

Gestantes 

Primeiro Trimestre 

Segundo Trimestre 

Terceiro Trimestre 

Idade gestacional ignorada 

 

 

Elaborado pela autora a partir informações das Fichas de Notificação da Sífilis Gestacional e 

Sífilis Congênita. 
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ANEXO B 
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